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S Ú M U L A 

CREDENCIAMENTO 01/2019 

Processo Nº 0136/2019 

 

O BADESUL DESENVOLVIMENTO S.A. – AGÊNCIA DE FOMENTO/RS torna 

público, para conhecimento dos interessados, que se encontra aberto, a 

partir da publicação desta súmula de edital do DOE, o credenciamento de 

Sociedades de Advogados para a composição de cadastro de prestadores de 

serviços advocatícios e técnicos de natureza jurídica especializados em 

matéria de direito bancário, atuação no contencioso da área cível, 

especificamente recuperação de crédito, necessários ao patrocínio ou defesa 

de causas judiciais do BADESUL, em caráter temporário, sem exclusividade e 

sem vínculo empregatício, no Estado do Rio Grande do Sul, no primeiro e 

segundo graus de jurisdição, bem como nos Tribunais Superiores, se regerá 

pelas disposições da Lei Federal nº13.303, de 30 de junho de 2016, Lei 

Federal nº 123/2006, de 26 de dezembro de 2006 e suas alterações, Lei 

Estadual nº. 11.389 de 25 de novembro de 1999, pelo Decreto Estadual nº. 

42.434, de 09 de setembro de 2003, pelo Regulamento Interno de Licitações, 

e pelo estabelecido no presente Edital e seus anexos e demais disposições 

legais e regulamentares aplicáveis. 

Cópia de inteiro teor do Edital e informações no seguinte endereço: 

BADESUL DESENVOLVIMENTO S.A. – AGÊNCIA DE FOMENTO/RS 

Superintendência de Administração, Rua Gal. Andrade Neves 175, 11º 

andar, CEP 90010-210, Porto Alegre/RS.  

Horário de atendimento: das 9h00min às 12h00min e das 14h00min às 

17h00min.  

E-mail: licita@badesul.com.br 

O Edital também estará disponível no endereço eletrônico: 

www.badesul.com.br 

O prazo para recebimento da documentação será de 30 (trinta) dias a 

contar da publicação desta súmula nos horários e endereço acima referidos. 

 

Porto Alegre, 08 de outubro de 2019. 

 

 

mailto:licita@badesul.com.br
http://www.badesul.com.br/
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EDITAL - RETIFICADO 

CREDENCIAMENTO 01/2019 

Processo Nº 0136/2019 

 

O BADESUL DESENVOLVIMENTO S.A. – AGÊNCIA DE FOMENTO/RS torna 

público, para conhecimento dos interessados, que se encontra aberto, a 

partir da publicação desta súmula de edital do DOE, credenciamento de 

Sociedades de Advogados para a composição de cadastro de prestadores de 

serviços advocatícios e técnicos de natureza jurídica especializados em 

matéria de direito bancário, atuação no contencioso da área cível, 

especificamente recuperação de crédito, necessários ao patrocínio ou defesa 

de causas judiciais do BADESUL, em caráter temporário, sem exclusividade e 

sem vínculo empregatício, no Estado do Rio Grande do Sul, no primeiro e 

segundo graus de jurisdição, bem como nos Tribunais Superiores, que se 

regerá pelas disposições da Lei Federal nº13. 303, de 30 de junho de 2016, 

Lei Federal nº 123/2006, de 26 de dezembro de 2006 e suas alterações, Lei 

Estadual nº. 11.389 de 25 de novembro de 1999, pelo Decreto Estadual nº. 

42.434, de 09 de setembro de 2003, pelo Regulamento Interno de Licitações, 

e pelo estabelecido no presente Edital e seus anexos e demais disposições 

legais e regulamentares aplicáveis. 

 

1. DO OBJETO 

1.1. Constitui objeto do presente Projeto Básico o credenciamento de 

Sociedades de Advogados para a composição de cadastro de prestadores de 

serviços advocatícios e técnicos de natureza jurídica especializados em 

matéria de direito bancário, atuação no contencioso da área cível, 

especificamente recuperação de crédito, necessários ao patrocínio ou defesa 

de causas judiciais do BADESUL, em caráter temporário, sem exclusividade 

e sem vínculo empregatício, no Estado do Rio Grande do Sul, no primeiro e 

segundo graus de jurisdição, bem como nos Tribunais Superiores, de acordo 

com os critérios, termos e condições estabelecidas neste instrumento. 

 

2. DA AQUISIÇÃO DO EDITAL 

2.1. As sociedades de advogados que desejarem participar do referido 

CREDENCIAMENTO poderão receber informações e cópia de inteiro teor do Edital 

pelo E-mail: licita@badesul.com.br 

mailto:licita@badesul.com.br
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2.2. O edital também estará disponível no endereço eletrônico: 

www.badesul.com.br. 

2.3. O horário de atendimento é das 12h às 18h. 

 

3. DOS PEDIDOS DE ESCLARECIMENTOS  

3.1. Os esclarecimentos quanto ao Edital poderão ser solicitados à Comissão de 

Licitação pelo E-mail: licita@badesul.com.br. 

 

4. DO CREDECIAMENTO  

4.1. Com a publicação do Edital de Credenciamento, dar-se-á início ao 

prazo de credenciamento das Sociedades de Advogados, de acordo com as 

regras a seguir.  

4.2. As sociedades de advogados interessadas deverão entregar seu pedido 

de credenciamento, conforme ANEXO II no endereço do BADESUL, sito à rua 

General Andrade Neves, nº. 175, 11º andar, Centro Histórico, Porto 

Alegre/RS, acompanhado dos documentos previstos no item 7, dentro do 

prazo de 30 dias a contar da publicação deste Edital, por si, por qualquer 

portador ou, ainda, por via postal com aviso de recebimento, sendo 

inadmissível para esta finalidade o uso de e-mail ou de fac-símile, sob pena 

de indeferimento, por ocasião da análise e julgamento pela Comissão de 

Credenciamento. 

4.3. O pedido de credenciamento e a referida documentação deverão ser 

numerados, encadernados em espiral e acondicionados em envelope lacrado, 

destinado à Comissão de Credenciamento do Edital de Credenciamento nº. 

001/2019. 

4.4. A Comissão de Credenciamento não se responsabiliza por envelope que 

não seja entregue por portador no endereço indicado no subitem 4.2. 

4.5. Os envelopes recebidos posteriormente à data fixada para entrega no 

subitem. 4.2 não serão abertos, independentemente da forma de entrega ou 

data da postagem.  

4.6. No Pedido de Credenciamento, as sociedades de advogados deverão 

declarar que têm condições de atuar em todas as comarcas do Estado do Rio 

Grande do Sul, no primeiro e segundo graus de jurisdição, bem como nos 

Tribunais Superiores. 

4.7. As sociedades de advogados que, nos termos deste Edital, 

apresentarem o Pedido de Credenciamento, serão cientificadas, por meio de 

publicação no Diário Oficial do Estado do Rio Grande do Sul, das decisões 

relativas ao Credenciamento. 

http://www.badesul.com.br/
mailto:licita@badesul.com.br
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4.8. A não apresentação dos documentos exigidos neste Edital 

implicará no INDEFERIMENTO do Requerimento de Credenciamento.  

4.9. O BADESUL poderá, a qualquer tempo, verificar a veracidade das 

informações prestadas por atestados, certidões e declarações, bem como 

solicitar outros documentos ou a revalidação dos fornecidos.  

4.10. Após a apresentação de todos os documentos relacionados neste 

Edital, o BADESUL procederá à análise do Pedido de Credenciamento.  

4.11. O resultado da análise da documentação para fins de 

Credenciamento será comunicado à PARTICIPANTE, via correio eletrônico 

remetido ao endereço de e-mail indicado no Pedido de Credenciamento.  

4.12. Não serão credenciadas os INTERESSADOS que não atenderem a 

todas as exigências deste Edital.  

4.13. Atendidas as condições do Edital, o INTERESSADO será convocado 

para assinar o contrato, conforme minuta anexada a este Edital, que terá 

efeito de compromisso visando à execução do objeto deste Credenciamento.  

4.14. A relação de Sociedade de Advogados CREDENCIADAS será 

disponibilizada no site do BADESUL, no endereço: 

www.badesul.com.br/licitações/credenciamento.  

4.15. Poderá o BADESUL, a qualquer momento, reavaliar a capacitação 

técnica da Sociedade de Advogados, sempre que houver qualquer alteração 

na composição societária ou outro motivo que justifique, sendo-lhe facultado 

alteração/cancelamento do Credenciamento e da habilitação para prestar os 

serviços.  

 

5. DAS IMPUGNAÇÕES 

5.1. As impugnações ao Edital e os recursos contra as decisões 

referentes ao processo   deverão ser formalizados e protocoladas no Badesul, 

no endereço da sua Sede, situada na Rua Andrade Neves, 175 – Térreo – 

Centro Histórico – Porto Alegre (RS) e/ou pelo e-mail: licita@badesul.com.br 

e seu processamento se dará por intermédio da Comissão de Licitação. 

5.2.  Caberá à Comissão receber, examinar e decidir as impugnações  

interpostas contra este Edital e, quando for o caso, encaminhá-las à 

Autoridade Competente para decisão final. 

http://www.badesul.com.br/transparência/licitações/Rito%20Lei


 

 

Página 5 de 54 

 

 

6.  FASE RECURSAL  

6.1. O resultado da análise da documentação para fins de 

Credenciamento será comunicado à INTERESSADA, via correio eletrônico 

remetido ao endereço de e-mail indicado no Requerimento de 

Credenciamento (ANEXO II do edital).  

6.2. A INTERESSADA terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar do 

1º (primeiro) dia útil subsequente ao recebimento do e-mail que comunicou o 

indeferimento do requerimento para interpor recursos contra a decisão.  

6.3. Os recursos deverão ser dirigidos à Comissão de Licitação e 

encaminhados ao BADESUL no endereço indicado neste Edital e/ou no e-

mail licita@badesul.com.br.  

6.4. Caberá à Comissão de Licitação receber, examinar e decidir a 

respeito dos recursos interpostos contra suas decisões no prazo de 5 (cinco) 

dias úteis, ou, caso mantenha sua decisão, encaminhá-los nesse mesmo 

prazo à Instância Superior para a decisão final.  

6.5. Não serão conhecidos os recursos apresentados fora do prazo e/ou 

subscritos por representante não habilitado legalmente ou não identificado 

no processo para responder pelo INTERESSADO.  

6.6. O acolhimento de recurso importará a invalidação apenas dos atos 

insuscetíveis de aproveitamento. 

 

7. DA DOCUMENTAÇÃO PARA CREDENCIAMENTO  

7.1. Da Habilitação Jurídica 

7.1.1. Contrato ou Ato Constitutivo e alterações, e CNPJ da sociedade; 

7.1.2. Prova de registro da sociedade na Ordem dos Advogados do Brasil, 

Secção Rio Grande do Sul; 

7.1.3. Prova de regular inscrição na Ordem dos Advogados do Brasil, de 

todos os advogados integrantes da sociedade. 

7.1.4. Certidão negativa de Processo Disciplinar na Secção RS da Ordem dos 

Advogados do Brasil, em nome dos advogados integrantes da sociedade. 

7.2. Da Regularidade Fiscal 

7.2.1. Prova de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF), em se 

tratando de pessoa física; 

7.2.2. Prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ) do 

estabelecimento, sede ou filial, conforme o caso, se pessoa jurídica; 
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7.2.3. Prova de regularidade com a Fazenda Federal, mediante a 

apresentação de Certidão Conjunta Negativa de Débito relativa a Tributos e 

Contribuições Federais e à Dívida Ativa da União, emitidas respectivamente 

pela Secretaria da Receita Federal e Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 

(PGFN).  

7.2.4. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do Estado do Rio 

Grande do Sul independentemente da localização da sede ou filial da 

contratada. 

7.2.5. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal da sede do licitante; 

7.2.6. Prova de regularidade perante o Fundo de Garantia do Tempo de 

Serviço (FGTS), mediante apresentação do Certificado de Regularidade do 

FGTS-CRF, expedido pela Caixa Econômica Federal na sede da licitante; 

7.2.7. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do 

Trabalho, mediante a apresentação de Certidão Negativa de Débitos 

Trabalhistas (CNDT), nos termos do Titulo VII-A da Consolidação das Leis do 

Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n° 5.452, de 10 de maio de 1943. 

7.3. Da Qualificação Econômico-Financeira 

7.3.1. Certidão negativa de falência, recuperação judicial ou extrajudicial, 

apresentação de plano especial (microempresas e empresas de pequeno 

porte) e concordatas deferidas antes da vigência da Lei Federal nº 

11.101/2005, expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica ou, de 

execução patrimonial, expedida no domicílio da pessoa física, com data de 

emissão não superior a 180 (cento e oitenta) dias anteriores à data prevista 

para o recebimento da documentação da habilitação e da proposta.   

7.3.2. Para as praças onde houver mais de um cartório distribuidor, deverão 

ser apresentadas tantas certidões quantos forem os cartórios, cada uma 

emitida por um distribuidor;  

7.4. Da Qualificação Técnica 

7.4.1. Comprovação de prestação de serviços advocatícios e técnicos de 

natureza jurídica, expressa e declaradamente satisfatória, mediante a 

apresentação de atestados, fornecidos por pessoas jurídicas de direito 

público ou privado, em matéria de direito bancário, com atuação no 

contencioso da área cível, especificamente recuperação de crédito pelo 

período mínimo de 03 (três) anos, conforme modelo ANEXO V. 

7.4.2. Comprovação de representação judicial mínima de 500 (quinhentos) 

processos na área cível, na defesa de instituições financeiras, podendo ser 

processos do BADESUL. 

7.4.2.1. A comprovação a que se refere o item anterior poderá ser feita 
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através de certidões emitidas pelos cartórios judiciais ou através de 

impressão de pesquisa processual emitidas nos sítios dos tribunais, podendo 

os processos constar em nome da sociedade de advogados, bem como em 

nome dos sócios ou de um dos sócios da sociedade. 

7.4.2.2. Restará atendido o número de representação judicial mínima de 

500 (quinhentos) processos a sociedade que apresentar a comprovação 

através do somatório das certidões/impressões em nome de cada um dos 

seus sócios ou da própria sociedade. 

7.4.3. Declaração de capacidade técnica e conhecimento de provisionamentos 

contábeis, implicações, alcance, natureza, consequências, aderente às regras 

do Comitê de Pronunciamentos Contábeis - CPC25 – conforme modelo 

constante do ANEXO III. 

7.4.4. Declaração, constante do pedido de credenciamento, ANEXO II, 

firmada por representante legal da sociedade de advogados, sob as penas da 

lei, de que a sociedade de advogados possuirá, quando da contratação, e 

manterá durante a vigência do contrato:  

a) estrutura de pessoas em número suficiente para o acompanhamento dos 

processos que lhe forem entregues para condução;    

serviços, devendo contemplar, no mínimo: 

7.4.4.1. Microcomputadores com todos os softwares instalados (suíte de 

escritório, sistemas operacionais e demais aplicativos), com licenças vigentes 

e capacidade mínima para acessar aplicativos via web).  

7.4.4.2. Link de comunicação para acesso à internet, preferencialmente 

dedicado, com velocidade compatível com a quantidade de usuários que 

utilizarão o sistema de forma simultânea; 

7.4.4.3. Sistema de digitalização capaz de gerar imagens monocromáticas 

e ou coloridas, com pdf editável. 

7.4.4.4. A confirmação acerca da veracidade da declaração referida neste 

item poderá ser feita por representante do BADESUL mediante visita técnica. 

7.5. Da Comprovação do Não Enquadramento nos Impedimentos 

7.5.1. Declaração de não enquadramento da sociedade e de seus membros 

em qualquer dos impedimentos elencados na cláusula “Dos Impedimentos”,  

conforme o modelo constante no ANEXO IV. 

7.6. Do Termo de Compromisso 

7.6.1. Apresentação do Termo de Compromisso de Responsabilidade 

Socioambiental e de Combate à Corrupção, preenchido e assinado, conforme 

modelo ANEXO VII. 
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7.7. Os documentos apresentados para o credenciamento deverão ser 

originais ou cópias autenticadas, nos termos do artigo 3º, inciso II, Lei 

13.726/2018, ressalvados os documentos que podem ser autenticados 

eletronicamente. 

8. DA PUBLICIDADE 

8.1. Aprovado o credenciamento, o BADESUL divulgará o rol das 

Sociedades de Advogados credenciadas e sua ordem de classificação no seu 

sitio eletrônico e será publicado no Diário Oficial do Estado do Rio Grande 

do Sul. 

8.2. A ordem de credenciamento estará condicionada a data do 

protocolo de sua documentação. 

8.3. O extrato dos termos contratuais e de seus correspondentes 

aditamentos será publicado no Diário Oficial do Estado do Rio Grande do 

Sul e no sítio eletrônico do Badesul.  

8.4. A publicidade poderá ser realizada mensalmente, de forma 

conjunta, todas as contratações celebradas no período.  

 

9. FORMALIZAÇÃO DO CONTRATO 

9.1. Após a autorização definitiva da contratação, será convocado o 

credenciado, para assinar o termo de contrato correspondente. 

9.2. A convocação será emitida pela SADM, e concederá o prazo de 10 

(dez) dias corridos, a contar do recebimento, para o comparecimento do 

credenciado para a assinatura do termo de contrato, sob pena de decadência 

do direito à contratação e de aplicação das penalidades previstas no edital, 

podendo o mesmo ser prorrogado por uma única vez, pelo mesmo período, 

quando solicitado pela parte durante o seu transcurso e desde que ocorra 

motivo justificado aceito pela Diretoria gestora do contrato. 

9.3. Alternativamente à convocação para comparecer perante o Badesul 

para a assinatura do termo de contrato, a SADM se houver determinação da 

Diretoria interessada, poderá encaminhá-lo para assinatura do credenciado, 

mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio 

eletrônico, para que seja assinado, com firma reconhecida por autenticidade 

em cartório, e devolvido no prazo de 10 (dez) dias, a contar da data de seu 

recebimento. 

9.4. A documentação legal exigida neste Edital deverá estar válida na 

data da assinatura do Contrato, cabendo ao Credenciado encaminhar, 

sempre que necessário, a documentação para substituir as que tenham seu 
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prazo expirado. 

9.5. A assinatura do Contrato estará condicionada consulta do 

CFIL/CADIN; 

 

10. DOS IMPEDIMENTOS  

10.1. Não poderá participar deste credenciamento, sociedade de advogados 

enquadrada nas hipóteses a seguir:  

10.1.1. Sociedade de Advogados cujo administrador ou sócio detentor de 

mais de 5% (cinco por cento) do capital social seja diretor ou empregado do 

BADESUL; 

10.1.2. Sociedade de Advogados suspensa pelo BADESUL; 

10.1.3. Sociedade de Advogados declarada inidônea pela União, por 

Estado, pelo Distrito Federal ou pelo Estado do Rio Grande do Sul, enquanto 

perdurarem os efeitos da sanção; 

10.1.4. Sociedade de Advogados constituída por sócio de empresa que 

estiver suspensa, impedida ou declarada inidônea; 

10.1.5. Sociedade de Advogados cujo administrador seja sócio de 

empresa suspensa, impedida ou declarada inidônea; 

10.1.6. Sociedade de Advogados constituída por sócio que tenha sido 

sócio ou administrador de empresa suspensa, impedida ou declarada 

inidônea, no período dos fatos que deram ensejo à sanção; 

10.1.7. Sociedade de Advogados cujo administrador tenha sido sócio ou 

administrador de empresa suspensa, impedida ou declarada inidônea, no 

período dos fatos que deram ensejo à sanção; 

10.1.8. Sociedade de Advogados que tiver, nos seus quadros de 

diretoria, pessoa que participou, em razão de vínculo de mesma natureza, de 

empresa declarada inidônea. 

10.2. Sociedade de Advogados que se enquadre em impedimentos contidos 

em normativos internos do BADESUL. 

10.3. Aplica-se a vedação prevista no item anterior, também: 

10.3.1. à contratação do próprio empregado ou dirigente, como pessoa 

física, bem como à participação dele em procedimentos licitatórios, na 

condição de licitante; 

10.3.2. a quem tenha relação de parentesco, até o terceiro grau civil, 

com: 

10.3.3. dirigente do BADESUL; 
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10.3.4. empregado do BADESUL cujas atribuições envolvam a atuação 

na área responsável pela licitação ou contratação; 

10.3.5. autoridade do Estado do Rio Grande do Sul. 

10.3.6. cujo proprietário, mesmo na condição de sócio, tenha terminado 

seu prazo de gestão ou rompido seu vínculo com o BADESUL há menos de 

12 (doze) meses. 

10.4. É vedada a participação sob forma de consórcio;  

10.5. É vedada a subcontratação.  

10.6. Sociedade de advogados incluída em cadastro negativo do CFIL e/ou 

CADIN. 

 

11. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

11.1. Sem prejuízo da faculdade de rescisão contratual, o Badesul 

poderá aplicar sanções de natureza moratória e punitiva ao contratado, 

diante do não cumprimento das cláusulas contratuais.  

11.1.1. advertência por escrito, sempre que ocorrerem pequenas 

irregularidades, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos 

significativos para o Badesul 

11.1.2. multa: 

11.1.3. até 0,5% sobre o valor da sua proposta, ao PARTICIPANTE que se 

comportar de modo inidôneo ou agir de má-fé; 

11.1.4. até 1% sobre o valor da sua proposta, ao PARTICIPANTE que não 

mantiver a proposta, salvo se em decorrência de fato superveniente 

devidamente justificado; deixar de entregar a documentação de habilitação 

exigida para o certame; apresentar documento falso; ou fizer declaração 

falsa; 

11.1.5. até 5% sobre o valor da sua proposta, nos casos do PARTICIPANTE 

vencedor que, chamado para assinar, aceitar ou retirar o contrato, a Ata de 

Registro de Preços ou instrumentos equivalentes, no prazo de validade da 

sua proposta, não comparecer ou recusar-se injustificadamente, sem 

prejuízos de ser promovida contra o PARTICIPANTE faltoso a competente 

ação civil para ressarcir a BADESUL dos prejuízos causados; 

11.1.6. até 10% sobre o valor da sua proposta, ao PARTICIPANTE que 

fraudar a licitação. 

11.1.7. suspensão, sendo descredenciado e ficando impedido de licitar e de 

contratar com o Estado do Rio Grande do Sul, pelo prazo de até 2 (dois) 

anos, em consonância com as situações e os prazos abaixo indicados: 
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11.1.8. por até 6 (seis) meses, o PARTICIPANTE que se comportar de 

modo inidôneo ou agir de má-fé; 

11.1.9. por até 1 (um) ano, o PARTICIPANTE que, por dolo ou má-fé, não 

mantiver a proposta, salvo se em decorrência de fato superveniente 

devidamente justificado; por dolo ou má-fé, deixar de entregar a 

documentação de habilitação exigida para o certame, prejudicando o 

Badesul apresentar documento falso; ou fizer declaração falsa; 

11.1.10. Por até 2 (dois) anos, o PARTICIPANTE vencedor que, chamado 

para assinar, aceitar ou retirar o contrato, a Ata de Registro de Preços ou 

instrumentos equivalentes, no prazo de validade da sua proposta, não 

comparecer ou recusar-se injustificadamente; 

11.1.11. Por até 5 (cinco) anos, o PARTICIPANTE que fraudar a licitação. 

11.2. As penalidades previstas nos incisos 13.1.1 e 13.1.3 do caput 

poderão ser aplicadas juntamente com a do inciso II. 

11.3. A sanção de suspensão leva à inclusão do licitante no Cadastro de 

Fornecedores Impedidos de Licitar e Contratar – CFIL/RS. 

11.4. A sanção de suspensão poderá também ser aplicada às empresas 

ou aos profissionais que: 

11.4.1. Tenham sofrido condenação definitiva por praticarem, por meios 

dolosos, fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tributos; 

11.4.2. Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da 

licitação; 

11.4.3. Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a 

empresa pública ou a sociedade de economia mista em virtude de atos 

ilícitos praticados. 

11.5. A aplicação de penalidades não exime o PARTICIPANTE da 

obrigação de reparar os danos, perdas ou prejuízos que sua conduta venha a 

causar à BADESUL. 

 

12. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

12.1. É facultada à Comissão de Credenciamento ou a autoridade superior, 

em qualquer fase da licitação, a promoção de diligência destinada a 

esclarecer ou a complementar a instrução do processo, vedada à inclusão 

posterior de documento ou informação que deveria constar originalmente da 

proposta. 

12.2. Haverá consulta ao Cadastro Informativo CADIN/RS (Lei nº. 10.697 de 

12.01.96 e Lei nº. 11.636 de 30.05.01) e no CFIL/RS (Lei n.º 11.389 de 
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25.11.99 e Dec. n.º 42.250 de 19.05.2003), sendo que a administração não 

habilitará ou contratará com a PARTICIPANTE que neles estiverem lançados. 

 

13. DOS PRAZOS PARA CREDENCIAMENTO 

13.1. O prazo de entrega dos documentos para fins de credenciamento 

será de 30 (trinta) dias a contar da publicação do edital. 

13.2. A qualquer tempo, independente de aviso prévio, o presente 

Credenciamento poderá ser revogado ou anulado, mediante 

registro no processo das justificativas que fundamentaram a 

decisão. 

 

14. DOS ANEXOS 

14.1. Integram este edital de credenciamento: 

ANEXO I - PROJETO BÁSICO  

ANEXO II - REQUERIMENTO PARA CREDENCIAMENTO 

ANEXO III - DECLARAÇÃO DE CAPACIDADE TÉCNICA REFERENTE ÀS 

REGRAS DP CPC 25 

ANEXO IV - DECLARAÇÃO DE NÃO ENQUADRAMENTO DA SOCIEDADE 

E DE SEUS MEMBROS EM QUALQUER DOS IMPEDIMENTOS 

ANEXO V - MODELO DE ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA 

ANEXO VI - MODELO DE DECLARAÇÃO DE QUE NÃO EMPREGA 

MENOR DE 18 ANOS 

ANEXO VII - TERMO DE COMPROMISSO DE COMBATE À CORRUPÇÃO 

E AO CONLUIO ENTRE PARTICIPANTES E DE RESPONSABILIDADE 

SÓCIO-AMBIENTAL 

ANEXO VIII - MINUTA DO CONTRATO 

 

Porto Alegre, 08 de outubro de 2019. 
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CREDENCIAMENTO 01/2019 

Processo Nº 0136/2019 

ANEXO I 

 

PROJETO BÁSICO 

 

1. DO OBJETO 

1.1. Constitui objeto do presente Projeto Básico o credenciamento de 

Sociedades de Advogados para a composição de cadastro de prestadores de 

serviços advocatícios e técnicos de natureza jurídica especializados em 

matéria de direito bancário, atuação no contencioso da área cível, 

especificamente recuperação de crédito, necessários ao patrocínio ou defesa 

de causas judiciais do BADESUL, em caráter temporário, sem exclusividade 

e sem vínculo empregatício, no Estado do Rio Grande do Sul, no primeiro e 

segundo graus de jurisdição, bem como nos Tribunais Superiores, de acordo 

com os critérios, termos e condições estabelecidas neste instrumento. 

 

2. DA JUSTIFICATIVA 

2.1. É importante contextualizar a presente justificativa lembrando o 

cenário macroeconômico adverso pelo qual  atravessa e continua 

atravessando as atividades produtivas do Brasil e, por extensão, as do Rio 

Grande do Sul, desde 2015, que conduziram os ativos de crédito do 

BADESUL a um processo de deterioração, potencialmente acelerado pelo 

aumento da inadimplência e situações de recuperação judicial, aumentando, 

sobremaneira, as atividades da Assessoria Jurídica, bem como o próprio 

perfil de processos ajuizados. 

2.2. Assim, o intuito deste trabalho é credenciar escritórios advocatícios 

para atuar em demandas que representem para o BADESUL menor caráter 

estratégico institucional. 

2.3. O credenciamento de sociedades de advogados redunda em grande 

benefício, pois permite a atuação do enxuto quadro de advogados do 

BADESUL em demandas de caráter estratégico para a Instituição, assim, 

imperiosa a adequação do corpo jurídico ao processo de modernização ao 

qual o BADESUL precisa atender, numa perspectiva de eficiência 

institucional, mantendo o seu nível de competitividade no mercado no qual 
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está inserido. 

2.4. Assim, para melhor atuação em suas tarefas de coordenação, 

planejamento, fiscalização, supervisão e controle e evitando o crescimento 

desproporcional da máquina administrativa, o BADESUL busca com o 

presente projeto básico desobrigar-se da realização material de tarefas 

meramente executivas, recorrendo à execução indireta, mediante contrato e 

fiscalização, primando, assim, pela observância aos princípios da eficiência, 

da economicidade e da razoabilidade. 

2.5. Releva salientar, ainda, que a transitória impossibilidade de 

aumento no quadro de advogados para o atendimento de todas as demandas 

contenciosas, consultivas e preventivas da Instituição deve-se, 

principalmente, ao fato de não haver autorização para a realização de 

concurso público para as entidades do Poder Executivo do Estado do 

Rio Grande do Sul, medida executiva decorrente da contingência 

financeira do Estado. 

2.6. Para a formalização dos contratos decorrentes do presente 

credenciamento, é inexigível a licitação, com fundamento no artigo 30, 

caput, da Lei 13.303/2016. 

2.7. O enquadramento fundamenta-se  no fato de que o objetivo do 

certame não é a contratação de um, mas de todos aqueles interessados que 

atenderem à convocação e cumprirem os requisitos editalícios, e, portanto, 

não há escolha de proposta mais vantajosa, posto que as condições de 

execução e os valores da remuneração serão previamente estabelecidos pelo 

BADESUL Desenvolvimento S.A. – Agência de Fomento/RS, o que 

caracteriza a inviabilidade de competição.  

2.8. Em que pese o Regulamento Interno de Licitações do Badesul 

estabeleça a regra de que o Credenciamento deva estar permanentemente 

aberto, esse processo será feito por prazo determinado, isto porque o prazo 

indeterminado acarretaria em instabilidade no número de sociedades 

prestadoras de serviço, o que comprometeria a segurança jurídica de um 

serviço tão sensível, bem como o próprio gerenciamento e fiscalização do 

credenciamento. 

2.9. Ademais, uma vez que a Instituição conta com uma estrutura 

enxuta de pessoal, de modo que a dedicação à análise e julgamento de 

documentação de credenciamento perene sobrecarregaria sobremaneira a 

equipe técnica interna. 

2.10. De outra banda, a Instituição carece de mais de uma sociedade 

credenciada, o que inviabiliza a licitação, onde só há possibilidade de um 

vencedor. 
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2.11. Assim, uma vez ausentes as condições para a licitação, justifica-se 

a situação de inexigibilidade de licitação. 

2.12. A remuneração das sociedades credenciadas será composta de 

honorários contratuais fixos, que representam um valor único e fixo por 

processo, definido de acordo com a espécie de procedimento patrocinada, 

bem como com o momento em que a sociedade passou a patrocinar o 

processo. Os valores a serem pagos foram definidos utilizando-se como 

ponto de partida a tabela da OAB/RS e orçamentos apresentados por 

Sociedades de Advogados atuantes na área de recuperação de crédito. 

2.13. Além dos honorários contratuais, as Sociedades também serão 

remuneradas por percentuais em acordos judiciais, graduados de acordo 

com a fase em que se encontra o processo no momento do acordo. Tais 

verbas serão incluídas na dívida dos executados quando do fechamento do 

acordo, de modo que o Badesul não será onerado por este pagamento. 

2.14. Importante relatar, por fim, que a sistemática de pagamento foi 

orientada por Sessão Pública para Elaboração de Edital de credenciamento 

de Escritórios Cíveis, onde participaram 7 (sete) potenciais fornecedores, que 

apresentaram sugestões no formato da composição da verba honorária. 

  

3. DA FORMA DE EXECUÇÃO 

3.1. Os serviços jurídicos serão distribuídos de forma isonômica e 

proporcional pela Assessoria Jurídica do BADESUL.  

3.2. A ordem de credenciamento estará condicionada a data do 

protocolo de sua documentação. 

3.3. As sociedades atuarão em todas as comarcas do Estado do Rio 

Grande do Sul. 

3.4. Somente estarão aptos a receber distribuição de processos as 

Sociedades de Advogados com credenciamento vigente na ocasião da 

distribuição; 

3.5. Na hipótese de redistribuição de ações entre Sociedades 

credenciadas em decorrência da avocação/devolução de processo ou do 

encerramento de contratos anteriormente firmados com Sociedades de 

Advogados, serão observadas as mesmas regras e critérios de isonomia e 

proporcionalidade. 

3.6. Os processos de recuperação de crédito já em tramitação judicial, 

acompanhados pela Assessoria Jurídica do BADESUL ou por outros 

escritórios terceirizados poderão, a critério exclusivo do BADESUL, ser 

repassados às Sociedades de Advogados credenciadas de acordo com este 

Edital. 
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3.7. Constitui obrigação da Sociedade de Advogados credenciada 

apropriar-se do andamento processual dos processos já em curso referidos 

no item anterior, solicitando esclarecimentos da Assessoria Jurídica quando 

necessário. 

3.8. A prestação do serviço contratado compreende os serviços 

advocatícios e técnicos de natureza jurídica, relativos à defesa dos interesses 

do BADESUL, consistindo na prática de todos os atos e procedimentos 

necessários na esfera judicial, em primeiro e segundo graus e Tribunais 

Superiores, visando à recuperação de crédito, abrangendo: 

3.8.1. Propor a ação, ou defesa, indicados no substabelecimento de 

poderes, após a análise dos documentos que lhe forem remetidos, tais como, 

execução, busca e apreensão, cobrança, monitória, contestações, 

impugnações, o comparecimento e a atuação em audiências, cumprimento 

de cartas precatórias, participação em praças e leilões etc. 

3.8.2. Assistir ao BADESUL nos procedimentos judiciais sob sua 

responsabilidade nos limites outorgados no instrumento de mandato, 

estendendo a sua atuação, no âmbito judicial, a todos os graus de jurisdição 

conforme a necessidade para tanto, ficando certo que a atuação da 

sociedade contratada compreenderá o ajuizamento de demandas, 

contestações, réplicas, elaboração e apresentação de defesas, memoriais, 

comparecimento a audiências, embargos declaratórios, interposição de 

recursos (agravo de instrumento, apelações, recurso especial e 

extraordinário etc.), sustentação oral, e arrazoados, quando se fizerem 

necessários, abrangendo ainda as ações, exceções e incidentes processuais 

com estas relacionados, como mandados de segurança e medidas  de 

urgência que precise interpor ou deva responder, bem como as 

habilitações/impugnações de crédito cuja execução tenha iniciado, em 

falências, recuperações judiciais e inventários. 

3.8.3. Tomar as providências cabíveis em razão de intimações de 

despachos, decisões, sentenças, bem como a realização e acompanhamento 

de diligências e outras medidas que o caso reclamar. 

3.8.4. Manter controle rigoroso sobre os prazos e termos judiciais. 

3.8.5. Representar o BADESUL como preposto, na qualidade de parte, 

interessado ou assistente, em processos judiciais, mediante solicitação 

formal do BADESUL. 

3.8.6. Realizar procedimentos específicos, diligências e outras medidas 

judiciais e administrativas em processos não conduzidos pela Sociedade 

credenciada, mediante solicitação formal do BADESUL.  
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3.8.7. Participar de eventos de impulsão jurídico-negocial, conciliação e 

campanhas de recuperação de créditos, mediante solicitação formal do 

BADESUL. 

3.8.8. A Sociedade de Advogados, quando do recebimento de operações 

de crédito para cobrança ou quando de seu ingresso nos autos de processo, 

obriga-se, no que couber, a: 

3.8.8.1. Conferir e analisar a regularidade e exatidão dos títulos e 

documentos recebidos, inclusive quanto aos valores, demonstrativos de 

cálculo e prazos prescricionais ou decadenciais, adotando as medidas 

necessárias para resguardar os direitos do BADESUL.  

3.8.9. No que tange ao desenvolvimento processual, observar as 

seguintes diretrizes:  

5.7.9.1  Buscar negociação com a parte adversa, em qualquer fase 

processual, com base em parâmetros expressos definidos pelo BADESUL, 

mantendo a cordialidade nos contatos com o devedor. 

5.7.9.2 No que tange às tratativas citadas no item anterior, a formalização 

do acordo deverá ser previamente analisada nas instâncias deliberativas do 

BADESUL, conforme os normativos internos, ficando a cargo da Assessoria 

Jurídica a emissão final do Termo de Acordo. 

5.7.9.3 No caso de perícias judiciais, o assistente técnico será indicado 

pelo BADESUL, se isto se fizer necessário, e a seu critério; 

5.7.9.4 No caso de alienação judicial de bens, o leiloeiro ou corretor 

deverão ser indicados preferencialmente pelo juízo da causa e, 

supletivamente, pelo BADESUL, ficando vedada à Sociedade de Advogados 

contratada a indicação destes profissionais; 

5.7.9.5 As custas e despesas processuais (com exceção de cópias e 

deslocamentos), serão pagas pelo BADESUL, mediante o encaminhamento 

da guia gerada e conferida pelo escritório. 

5.7.9.6 Eventual pagamento realizado antecipadamente pelo Escritório, 

deverá ser posteriormente encaminhado para a Assessoria Jurídica do 

BADESUL – Rua Gen. Andrade Neves, 175 – 16º andar – CEP 90010-210, 

em Porto Alegre/RS, para o devido ressarcimento, ou para o e-mail da 

Assessoria Jurídica. 

5.7.9.7 Os Alvarás Judiciais serão retirados pelo próprio BADESUL, ou 

creditados em sua conta corrente quando em meio eletrônico, para posterior 

repasse dos respectivos honorários sucumbenciais quando efetivado o 

crédito. 

5.7.9.8 Seguir as diretrizes técnicas da Assessoria Jurídica do BADESUL, 
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diretamente por meio de correio eletrônico, bem como as normas e diretrizes 

estabelecidas pelo BADESUL pertinentes às operações financeiras objeto dos 

processos judicias e/ou expedientes que lhe forem encaminhados, adotando, 

nas questões controvertidas, a tese jurídica que lhe for recomendada, sem 

que isto se constitua restrição à independência profissional. 

5.7.9.9 Comunicar por escrito (preferencialmente por meio de correio 

eletrônico) ao BADESUL a existência de impedimento de ordem ética ou legal 

em processo e/ou expediente que lhe tenha sido encaminhado, devolvendo-o 

imediatamente. 

5.7.9.10 Remeter ao BADESUL Relatório de Gerenciamento dos Processos 

Judiciais conduzidos pela Sociedade de Advogados sempre que lhe for 

solicitado, contendo todas as informações requeridas pelo BADESUL. 

5.7.9.11 Os relatórios referidos no item anterior deverão ser enviados por 

meio eletrônico. 

5.7.9.12 Em até 3(três) dias úteis após a protocolização da inicial, o 

ajuizamento das ações deverá ser informado à Assessoria Jurídica do 

BADESUL, com o encaminhamento da cópia da petição inicial com 

comprovante do respectivo protocolo; 

5.7.9.13 O não encaminhamento do Relatório de Gerenciamento de 

Processos Judiciais solicitados pelo BADESUL e das peças processuais 

solicitadas pela Assessoria Jurídica, acarretará em advertência à Sociedade 

de Advogados e a reincidência poderá acarretar na rescisão do contrato.  

3.8.10. Disponibilizar profissional para, periodicamente, tomar 

conhecimento das estratégias jurídicas e teses do interesse da Assessoria 

Jurídica do BADESUL, em data e local a serem por esta designados; 

3.8.11. Em caso de não concordância com o procedimento determinado 

pelo BADESUL, manifestar sua contrariedade de forma expressa – correio 

eletrônico – à Assessoria Jurídica do BADESUL. 

3.8.12. Fornecer relatórios extraordinários sobre o andamento dos 

procedimentos e/ou expedientes sob sua responsabilidade quando 

solicitado, inclusive por solicitação efetivada por Auditores Externos do 

BADESUL ou órgãos de controle, obedecendo aos prazos informados no 

expediente de solicitação. 

3.8.13. Informar a Assessoria Jurídica do BADESUL, via correio eletrônico, 

na data de conhecimento ou veiculação da informação, as datas das 

audiências, das praças ou leilões designados. 

3.8.14. Fornecer semestralmente ao BADESUL relatórios por meio físico, 

assinado pelo representante da Sociedade de Advogados contratada, e, 
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também, por meio eletrônico em formato Excel, quando do fechamento dos 

balanços  semestrais, impreterivelmente até 20 de junho e 20 de dezembro, 

contendo: número do processo, comarca, vara, advogado responsável, 

valor da causa, data da distribuição, jurisdição, tipo de ação, autor, réu, 

probabilidade de perda ou ganho, com suas respectivas justificativas, 

quando for o caso, valor estimado de perda. 

3.8.15. Para fins de apresentação do relatório contido no item anterior, a 

sociedade de advogados observará as normas internas vigentes no BADESUL 

referentes ao procedimento de contingências. 

3.8.16. Comunicar à Assessoria Jurídica do BADESUL a eventual 

frustração da cobrança judicial, comprovando o esgotamento dos recursos 

cabíveis para a localização dos devedores e/ou de bens passíveis de penhora 

em seu nome, sempre solicitando ao final dos procedimentos certidão 

narratória de inteiro teor do processo judicial para encaminhamento à 

contratante, solicitando autorização para requerer a suspensão ou baixa do 

processo, bem como esclarecer os motivos de eventuais insucessos nas ações 

onde o BADESUL for réu [requerido]. 
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CREDENCIAMENTO 01/2019 

Processo Nº 0136/2019 

ANEXO II 

REQUERIMENTO PARA CREDENCIAMENTO 

Requeremos nosso credenciamento, em conformidade com o Edital de Credenciamento nº 

001/2019, divulgado pelo BADESUL, juntando a documentação exigida devidamente 

rubricada e assinada. 

1. FICHA DE DADOS CADASTRAIS 

RAZÃO SOCIAL: 

NOME FANTASIA: 

UF - Nº OAB/SOCIEDADE INSCRIÇÃO ESTADUAL: 

CNPJ: INSCRIÇÃO MUNICIPAL: 

ENDEREÇO: 

BAIRRO: CIDADE: 

TELEFONES: E-MAIL: 

CNAES DO CNPJ: N° - DESCRIÇÃO 

2. TITULARES (Sócios e representantes legais da SOCIEDADE): 

Nome: Formação: RG: CPF: 

    

    

3. RESPONSÁVEIS TÉCNICOS (Anexar documentação e Cadastro Anexo ###): 

NOME: FORMAÇÃO: OAB: CPF: 

    

    

4. PESSOA DE CONTATO NA SOCIEDADE 

NOME: TELEFONE: EMAIL: 

5. PRINCIPAIS SERVIÇOS TÉCNICOS JÁ EXECUTADOS PELA SOCIEDADE: 

 

 

 

 

6. NOMES, ENDEREÇOS COMPLETOS E TELEFONES DE INSTITUIÇÕES 

FINANCEIRAS E ÓRGÃOS PÚBLICOS PARA QUEM PRESTA OU JÁ PRESTOU SERVIÇOS 

TÉCNICOS (caso tenha realizado): 
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7. ANEXAMOS A ESTE REQUERIMENTO A COMPROVAÇÃO DE EXPERIENCIA 

NECESSÁRIA CONSTANTE NESTE EDITAL 

Listar as vias anexadas. 

 

 

 

 

 

DECLARAMOS que possuímos condições de atuação em todas as comarcas 

do Estado do Rio Grande do Sul, no primeiro e segundo graus de jurisdição, 

bem como nos Tribunais Superiores. 

DECLARAMOS, ainda, que temos condições de cumprir as exigências 

mínimas (listadas abaixo), para realização dos serviços a serem prestados, 

no que se refere aos recursos tecnológicos: 

a) estrutura de pessoas em número suficiente para o acompanhamento dos 

processos que lhe forem entregues para condução;    

b) as instalações e o aparelhamento adequados para a prestação dos 

serviços, devendo contemplar, no mínimo: 

• Microcomputadores com todos os softwares instalados (suíte de 

escritório, sistemas operacionais e demais aplicativos), com licenças vigentes 

e capacidade mínima para acessar aplicativos via web).  

• link de comunicação para acesso à internet, preferencialmente 

dedicado, com velocidade compatível com a quantidade de usuários que 

utilizarão o sistema de forma simultânea; 

• Sistema de digitalização capaz de gerar imagens monocromáticas e 

ou coloridas, com pdf editável. 

DECLARAMOS que os informes prestados refletem, com exatidão, a atual situação da 

SOCIEDADE nesta data, e assumimos o compromisso de comunicar ao BADESUL, por 

escrito, qualquer modificação que ocorrer posteriormente. 

                                                      ,           de                            de____. 

(Local e Data) 

 

  Nome e assinatura do Representante Legal 
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CREDENCIAMENTO 01/2019 

Processo Nº 0136/2019 

ANEXO III 

DECLARAÇÃO DE CAPACIDADE TÉNCNICA 

REFERENTE AS REGRAS DP CPC 25 

 

 

 

Declaramos que a Sociedade possui no seu quadro profissional que detém 

capacidade técnica e conhecimento de provisionamentos contábeis, 

implicações, alcance, natureza, consequências, aderente às regras do Comitê 

de Pronunciamentos Contábeis - CPC25  e que o mesmo estará disponível 

para emitir relatórios e outros documentos necessários a realização de 

provisionamento dos processos que serão conduzidos por esta Sociedade, 

conforme parâmetros elencados no item 3.8.14 do termo de referência. 

 

______________________, ___ de ______ de ______. 

 

 

 

ASSINATURA E CARIMBO DO REPRESENTANTE DA SOCIEDADE 
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CREDENCIAMENTO 01/2019 

Processo Nº 0136/2019 

ANEXO IV 

DECLARAÇÃO DE NÃO ENQUADRAMENTO DA 

SOCIEDADE E DE SEUS MEMBROS EM QUALQUER 

DOS IMPEDIMENTOS 

Declaramos que a sociedade de advogados não se enquadrada em qualquer 

das seguintes hipóteses:  

a) administrador ou sócio detentor de mais de 5% (cinco por cento) do 

capital social seja diretor ou empregado do BADESUL; 

b) suspensa de participar em licitação pelo BADESUL; 

c) declarada inidônea pela União, por Estado, pelo Distrito Federal ou 

pelo Estado do Rio Grande do Sul, enquanto perdurarem os efeitos da 

sanção; 

d) constituída por sócio de empresa que estiver suspensa, impedida 

ou declarada inidônea; 

e) cujo administrador seja sócio de empresa suspensa, impedida ou 

declarada inidônea; 

f) constituída por sócio que tenha sido sócio ou administrador de 

empresa suspensa, impedida ou declarada inidônea, no período dos fatos 

que deram ensejo à sanção; 

g) cujo administrador tenha sido sócio ou administrador de empresa 

suspensa, impedida ou declarada inidônea, no período dos fatos que deram 

ensejo à sanção; 

h) que tiver, nos seus quadros de diretoria, pessoa que participou, em 

razão de vínculo de mesma natureza, de empresa declarada inidônea. 

i) Que se enquadre em impedimentos contidos em normativos 

internos do BADESUL. 

j) Que não possui dentro do seu quadro de pessoal empregado ou 

dirigente do BADESUL, bem como quem tenha relação de parentesco, até o 

terceiro grau civil, com: dirigente do BADESUL; empregado do BADESUL 

cujas atribuições envolvam a atuação na área responsável pela licitação ou 

contratação; ou, ainda, autoridade do Estado do Rio Grande do Sul. 

k) cujo proprietário, mesmo na condição de sócio, tenha terminado 

seu prazo de gestão ou rompido seu vínculo com o BADESUL há menos de 

12 (doze) meses. 

____________________, ___ de _______ de 2019. 
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ASSINATURA E CARIMBO DO REPRESENTANTE DA SOCIEDADE 
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CREDENCIAMENTO 01/2019 

Processo Nº 0136/2019 

ANEXO V 

MODELO DE ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA 

  

  

Atestamos para os devidos fins que a sociedade (nome e CNPJ) estabelecida 

na (endereço completo), presta(ou)/executa(ou) para esta empresa (nome e 

CNPJ da empresa emitente), situada na (endereço da empresa emitente do 

atestado), o(s) serviços abaixo especificados, no período de (__/__/__ a 

__/__/__):  

  

• SERVIÇOS EXECUTADOS: 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Atestamos ainda, que tais serviços estão sendo/foram executados 

satisfatoriamente, não existindo, em nossos registros, até a presente data, 

fatos que desabonem sua conduta e responsabilidade com as obrigações 

assumidas.   

  ..................................., .......de ....................de 20___.  

 

 

CARIMBO E ASSINATURA DA DECLARANTE 
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OBSERVAÇÃO: A omissão de qualquer item acima previsto será analisada 

pela Comissão, que decidirá pela validação ou não do Atestado de 

Capacidade Técnica, desde que não comprometa a análise da qualificação 

técnica e o atestado se encontre pertinente com o objeto do Credenciamento. 
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CREDENCIAMENTO 01/2019 

Processo Nº 0136/2019 

ANEXO VI 

MODELO  

DECLARAÇÃO DE QUE NÃO 

EMPREGA MENOR DE 18 ANOS 

 

 

Ref.: (CREDENCIMENTO nº) 

........................................................................, inscrito no CNPJ 

nº...................................., por intermédio de seu representante legal o (a) 

Senhor (a)  ......................................................, portador(a) da Carteira de 

Identidade nº..................................... e do CPF nº. .................................... 

DECLARA, para fins do disposto no inciso V do art. 27 da Lei nº. 8.666, de 

21 de junho de 1993, acrescido pela Lei nº. 9.854, de 27 de outubro de 

1999, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, 

perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos. 

 

Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de 

aprendiz (  ). 

 

................................................................. 

(data) 

 

.......................................................................................... 

(representante legal) 

 

(Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima) 
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CREDENCIAMENTO 01/2019 

Processo Nº 0136/2019 

ANEXO VII 

 

 

TERMO DE COMPROMISSO DE COMBATE À 

CORRUPÇÃO E AO CONLUIO ENTRE PARTICIPANTES 

E DE RESPONSABILIDADE SÓCIO-AMBIENTAL 

 

 

[NOME DA EMPRESA], inscrita no CNPJ/MF nº ..........................., por meio 

do seu representante devidamente constituído, [IDENTIFICAÇÃO COMPLETA 

DO REPRESENTANTE DO CREDENCIADO], doravante denominado 

[Credenciado], para fins do disposto no item ___ do Edital de 

Credenciamento.  

 

a) Consciente de que a sociedade civil brasileira espera dos agentes 

econômicos a declaração de adesão a princípios, atitudes e procedimentos 

que possam mudar a vida política do País, assim como anseia pela efetiva 

prática de tais princípios;  

b) Desejosa de oferecer à nação uma resposta à altura das suas 

expectativas;  

c) Determinada a propagar boas práticas de ética empresarial, que 

possam erradicar a corrupção do rol das estratégias para obter resultados 

econômicos;  

d) Ciente de que a erradicação das práticas ilegais, imorais e antiéticas 

depende de um esforço dos agentes econômicos socialmente responsáveis 

para envolver em tais iniciativas um número cada vez maior de empresas e 

organizações civis;  

 

Sob as penas da lei, em especial o art. 299 do Código Penal Brasileiro e art. 

41 da Lei 13.303/2016, se compromete a: 

 

1. Adotar, ou reforçar, todas as ações e procedimentos necessários para 

que as pessoas que integram as suas estruturas conheçam as leis a que 

estão vinculadas, ao atuarem em seu nome ou em seu benefício, para que 
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possam cumpri-las integralmente, especialmente, na condição de fornecedor 

de bens e serviços para o Badesul;  

 

2. Proibir, ou reforçar a proibição de que qualquer pessoa ou organização 

que atue em seu nome ou em seu benefício dê, comprometa-se a dar ou 

ofereça suborno, assim entendido qualquer tipo de vantagem patrimonial ou 

extrapatrimonial, direta ou indireta, a qualquer empregado do Badesul, nem 

mesmo para obter decisão favorável aos seus negócios;  

3. Proibir ou reforçar a proibição de que qualquer pessoa ou organização 

que aja em seu nome, seja como representante, agente, mandatária ou sob 

qualquer outro vínculo, utilize qualquer meio imoral ou antiético nos 

relacionamentos com empregado do Badesul;  

4. Evitar que pessoa ou organização que atue em seu nome ou em seu 

benefício estabeleça qualquer relação de negócio com as pessoas físicas ou 

jurídicas, dentro de sua cadeia produtiva, que tenham sido declaradas 

inidôneas pela Administração Pública; 

5. Não tentar, por qualquer meio, influir na decisão de outro participante 

quanto a participar ou não da referida licitação; 

6. Apoiar e colaborar com o Badesul em qualquer apuração de suspeita de 

irregularidade ou violação da lei ou dos princípios éticos refletidos nesta 

declaração, sempre em estrito respeito à legislação vigente;  

E, ainda, declara que: 

7. A proposta apresentada nesta licitação foi elaborada de maneira 

independente e que o seu conteúdo, bem como a intenção de apresentá-la 

não foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, informado a, discutido 

com ou recebido de qualquer outro participante em potencial ou de fato do 

presente certame, por qualquer meio ou por qualquer pessoa antes da 

abertura oficial das propostas; 

8. Esta empresa e seus sócios-diretores não constam em listas oficiais por 

infringir as regulamentações pertinentes a valores sócios-ambientais, bem 

como não contrata pessoas físicas ou jurídicas, dentro de sua cadeia 

produtiva, que constem de tais listas; 

9. Está plenamente ciente do teor e da extensão deste documento e que 

detém plenos poderes e informações para firmá-lo. 

 

___________, __ de ________________ de ______ 

 

---------------------------------------------------------- 
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[REPRESENTANTE LEGAL DO CREDENCIADO,  

COM IDENTIFICAÇÃO COMPLETA] 
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CREDENCIAMENTO 01/2019 

Processo Nº 0136/2019 

 

ANEXO VIII 

 

MINUTA DE CONTRATO PARA CONTRATAÇÃO SERVIÇOS 

SEM DEDICAÇÃO EXCLUSIVA DE MÃO DE OBRA 

BADESUL: 

BADESUL DESENVOLVIMENTO S.A. - AGÊNCIA DE FOMENTO/RS, 

instituição financeira de economia mista, inscrita no CNPJ/MF sob o nº. 

02.885.855/0001-72, com sede na Rua Gen. Andrade Neves Nº 175 - 18º 

andar, representada neste ato pelo seu ______________, Senhor 

_______________________, (nacionalidade), (estado civil), (profissão), portador 

da Carteira de Identidade SSP/RS n.º _________, inscrito no CPF/MF sob n.º 

______________, residente e domiciliado na (endereço e cidade), doravante 

denominada simplesmente BADESUL; 

 

CONTRATADO: 

_ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ __, inscrita no CNPJ/MF sob o n.º _ __ _ _ _ _ _ _ _ _ 

_ _, com sede na rua _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _, (cidade/estado)_ _ _ _ _ _ 

_ _ _ _, representada neste ato pelo seu _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ , Senhor _ _ _ _ _ 

_ _ _ _ _, (nacionalidade), (estado civil), (profissão), portador da Carteira de 

Identidade SSP/RS n.º _ _ _ _ _ _ _ _ , inscrito no CPF/MF sob n.º _ _ _ _ _ _ 

_ _ _ _, residente e domiciliado na (endereço e cidade), doravante 

denominada simplesmente CONTRATADA. 

 

As partes acima qualificadas, em consonância com o processo de licitação, 

CREDENCIAMENTO 001/2019, com base na Lei Federal nº13. 303, de 30 de 

junho de 2016, Lei Federal nº 123/2006, de 26 de dezembro de 2006 e suas 

alterações, Lei Estadual nº. 11.389 de 25 de novembro de 1999, pelo Decreto 

Estadual nº. 42.434, de 09 de setembro de 2003, pelo Regulamento Interno 

de Licitações, e pelo estabelecido no Edital e seus anexos e demais 

disposições legais e regulamentares aplicáveis, assim como pelo Projeto 

Básico e demais documentos constantes no processo e pelas cláusulas a 

seguir expressas, definidoras dos direitos e responsabilidades das partes. 
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CLÁUSULA 1ª. DO OBJETO 

1.1. Constitui objeto do presente instrumento contratual o credenciamento 

de Sociedades de Advogados para a composição de cadastro de prestadores 

de serviços advocatícios e técnicos de natureza jurídica especializados em 

matéria de direito bancário, atuação no contencioso da área cível, 

especificamente recuperação de crédito, necessários ao patrocínio ou defesa 

de causas judiciais do BADESUL, em caráter temporário, sem exclusividade 

e sem vínculo empregatício, no Estado do Rio Grande do Sul, no primeiro e 

segundo graus de jurisdição, bem como nos Tribunais Superiores, de acordo 

com os critérios, termos e condições estabelecidas neste instrumento. 

1.2. Os serviços serão prestados nas condições estabelecidas no edital, 

independentemente de transcrição. 

 

CLÁUSULA 2ª. DO REGIME DE EXECUÇÃO 

2.1. A execução do presente contrato far-se-á pelo regime de 

empreitada por preço unitário. 

 

CLÁUSULA 3ª. DA FORMA DE EXECUÇÃO 

3.1. Os serviços jurídicos serão distribuídos de forma isonômica e 

proporcional pela Assessoria Jurídica do BADESUL.  

3.2. A ordem de credenciamento estará condicionada a data do 

protocolo de sua documentação. 

3.3. As sociedades atuarão em todas as comarcas do Estado do Rio 

Grande do Sul. 

3.4. Somente estarão aptos a receber distribuição de processos as 

Sociedades de Advogados com credenciamento vigente na ocasião da 

distribuição; 

3.5. Na hipótese de redistribuição de ações entre Sociedades 

credenciadas em decorrência da avocação/devolução de processo ou do 

encerramento de contratos anteriormente firmados com Sociedades de 

Advogados, serão observadas as mesmas regras e critérios de isonomia e 

proporcionalidade. 

3.6. Os processos de recuperação de crédito já em tramitação judicial, 

acompanhados pela Assessoria Jurídica do BADESUL ou por outros 

escritórios terceirizados poderão, a critério exclusivo do BADESUL, ser 

repassados às Sociedades de Advogados credenciadas de acordo com este 

Edital. 
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3.7. Constitui obrigação da Sociedade de Advogados credenciada 

apropriar-se do andamento processual dos processos já em curso referidos 

no item anterior, solicitando esclarecimentos da Assessoria Jurídica quando 

necessário. 

3.8. A prestação do serviço contratado compreende os serviços 

advocatícios e técnicos de natureza jurídica, relativos à defesa dos interesses 

do BADESUL, consistindo na prática de todos os atos e procedimentos 

necessários na esfera judicial, em primeiro e segundo graus e Tribunais 

Superiores, visando à recuperação de crédito, abrangendo: 

3.8.1. Propor a ação, ou defesa, indicados no substabelecimento de 

poderes, após a análise dos documentos que lhe forem remetidos, 

tais como, execução, busca e apreensão, cobrança, monitória, 

contestações, impugnações, o comparecimento e a atuação em 

audiências, cumprimento de cartas precatórias, participação em 

praças e leilões etc. 

3.8.2. Assistir ao BADESUL nos procedimentos judiciais sob sua 

responsabilidade nos limites outorgados no instrumento de 

mandato, estendendo a sua atuação, no âmbito judicial, a todos os 

graus de jurisdição conforme a necessidade para tanto, ficando 

certo que a atuação da sociedade contratada compreenderá o 

ajuizamento de demandas, contestações, réplicas, elaboração e 

apresentação de defesas, memoriais, comparecimento a 

audiências, embargos declaratórios, interposição de recursos 

(agravo de instrumento, apelações, recurso especial e 

extraordinário etc.), sustentação oral, e arrazoados, quando se 

fizerem necessários, abrangendo ainda as ações, exceções e 

incidentes processuais com estas relacionados, como mandados de 

segurança e medidas  de urgência que precise interpor ou deva 

responder, bem como as habilitações/impugnações de crédito cuja 

execução tenha iniciado, em falências, recuperações judiciais e 

inventários. 

3.8.3. Tomar as providências cabíveis em razão de intimações de 

despachos, decisões, sentenças, bem como a realização e 

acompanhamento de diligências e outras medidas que o caso 

reclamar. 

3.8.4. Manter controle rigoroso sobre os prazos e termos judiciais. 

3.8.5. Representar o BADESUL como preposto, na qualidade de parte, 

interessado ou assistente, em processos judiciais, mediante 

solicitação formal do BADESUL. 
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3.8.6. Realizar procedimentos específicos, diligências e outras medidas 

judiciais e administrativas em processos não conduzidos pela 

Sociedade credenciada, mediante solicitação formal do BADESUL.  

3.8.7. Participar de eventos de impulsão jurídico-negocial, conciliação e 

campanhas de recuperação de créditos, mediante solicitação 

formal do BADESUL. 

3.8.8. A Sociedade de Advogados, quando do recebimento de operações 

de crédito para cobrança ou quando de seu ingresso nos autos de 

processo, obriga-se, no que couber, a: 

3.8.8.1. Conferir e analisar a regularidade e exatidão dos títulos e 

documentos recebidos, inclusive quanto aos valores, 

demonstrativos de cálculo e prazos prescricionais ou decadenciais, 

adotando as medidas necessárias para resguardar os direitos do 

BADESUL.  

3.8.8.2. No que tange ao desenvolvimento processual, observar as 

seguintes diretrizes:  

3.8.8.3.  Buscar negociação com a parte adversa, em qualquer fase 

processual, com base em parâmetros expressos definidos pelo 

BADESUL, mantendo a cordialidade nos contatos com o devedor. 

3.8.8.4. No que tange às tratativas citadas no item anterior, a formalização 

do acordo deverá ser previamente analisada nas instâncias 

deliberativas do BADESUL, conforme os normativos internos, 

ficando a cargo da Assessoria Jurídica a emissão final do Termo de 

Acordo. 

5.7.9.14 No caso de perícias judiciais, o assistente técnico será indicado 

pelo BADESUL, se isto se fizer necessário, e a seu critério; 

3.8.8.5. No caso de alienação judicial de bens, o leiloeiro ou corretor 

deverão ser indicados preferencialmente pelo juízo da causa e, 

supletivamente, pelo BADESUL, ficando vedada à Sociedade de 

Advogados contratada a indicação destes profissionais; 

3.8.8.6. As custas e despesas processuais (com exceção de cópias e 

deslocamentos), serão pagas pelo BADESUL, mediante o 

encaminhamento da guia gerada e conferida pelo escritório. 

3.8.8.7. Eventual pagamento realizado antecipadamente pelo Escritório, 

deverá ser posteriormente encaminhado para a Assessoria Jurídica 

do BADESUL – Rua Gen. Andrade Neves, 175 – 16º andar – CEP 

90010-210, em Porto Alegre/RS, para o devido ressarcimento, ou 

para o e-mail da Assessoria Jurídica. 

3.8.8.8. Os Alvarás Judiciais serão retirados pelo próprio BADESUL, ou 
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creditados em sua conta corrente quando em meio eletrônico, para 

posterior repasse dos respectivos honorários sucumbenciais 

quando efetivado o crédito. 

3.8.8.9. Seguir as diretrizes técnicas da Assessoria Jurídica do BADESUL, 

diretamente por meio de correio eletrônico, bem como as normas e 

diretrizes estabelecidas pelo BADESUL pertinentes às operações 

financeiras objeto dos processos judicias e/ou expedientes que lhe 

forem encaminhados, adotando, nas questões controvertidas, a 

tese jurídica que lhe for recomendada, sem que isto se constitua 

restrição à independência profissional. 

3.8.8.10. Comunicar por escrito (preferencialmente por meio de correio 

eletrônico) ao BADESUL a existência de impedimento de ordem 

ética ou legal em processo e/ou expediente que lhe tenha sido 

encaminhado, devolvendo-o imediatamente. 

3.8.8.11. Remeter ao BADESUL Relatório de Gerenciamento dos Processos 

Judiciais conduzidos pela Sociedade de Advogados sempre que lhe 

for solicitado, contendo todas as informações requeridas pelo 

BADESUL. 

3.8.8.12. Os relatórios referidos no item anterior deverão ser enviados por 

meio eletrônico. 

3.8.8.13. Em até 3(três) dias úteis após a protocolização da inicial, o 

ajuizamento das ações deverá ser informado à Assessoria Jurídica 

do BADESUL, com o encaminhamento da cópia da petição inicial 

com comprovante do respectivo protocolo; 

3.8.8.14. O não encaminhamento do Relatório de Gerenciamento de 

Processos Judiciais solicitados pelo BADESUL e das peças 

processuais solicitadas pela Assessoria Jurídica, acarretará em 

advertência à Sociedade de Advogados e a reincidência poderá 

acarretar na rescisão do contrato.  

3.8.9. Disponibilizar profissional para, periodicamente, tomar 

conhecimento das estratégias jurídicas e teses do interesse da 

Assessoria Jurídica do BADESUL, em data e local a serem por esta 

designados; 

3.8.10. Em caso de não concordância com o procedimento determinado 

pelo BADESUL, manifestar sua contrariedade de forma expressa – 

correio eletrônico – à Assessoria Jurídica do BADESUL. 

3.8.11. Fornecer relatórios extraordinários sobre o andamento dos 

procedimentos e/ou expedientes sob sua responsabilidade quando 

solicitado, inclusive por solicitação efetivada por Auditores 
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Externos do BADESUL ou órgãos de controle, obedecendo aos 

prazos informados no expediente de solicitação. 

3.8.12. Informar a Assessoria Jurídica do BADESUL, via correio eletrônico, 

na data de conhecimento ou veiculação da informação, as datas 

das audiências, das praças ou leilões designados. 

3.8.13. Fornecer semestralmente ao BADESUL relatórios por meio físico, 

assinado pelo representante da Sociedade de Advogados 

contratada, e, também, por meio eletrônico em formato Excel, 

quando do fechamento dos balanços  semestrais, 

impreterivelmente até 20 de junho e 20 de dezembro, contendo: 

número do processo, comarca, vara, advogado responsável, 

valor da causa, data da distribuição, jurisdição, tipo de ação, 

autor, réu, probabilidade de perda ou ganho, com suas 

respectivas justificativas, quando for o caso, valor estimado de 

perda. 

3.8.14. Para fins de apresentação do relatório contido no item anterior, a 

sociedade de advogados observará as normas internas vigentes no 

BADESUL referentes ao procedimento de contingências. 

3.8.15. Comunicar à Assessoria Jurídica do BADESUL a eventual 

frustração da cobrança judicial, comprovando o esgotamento dos 

recursos cabíveis para a localização dos devedores e/ou de bens 

passíveis de penhora em seu nome, sempre solicitando ao final dos 

procedimentos certidão narratória de inteiro teor do processo 

judicial para encaminhamento à contratante, solicitando 

autorização para requerer a suspensão ou baixa do processo, bem 

como esclarecer os motivos de eventuais insucessos nas ações 

onde o BADESUL for réu [requerido]. 

 

CLÁUSULA 4ª. DA REMUNERAÇÃO DOS SERVIÇOS 

4.1. Dos Honorários Contratuais: 

4.1.1. Os serviços jurídicos serão remunerados por meio de parcela 

única, que será paga quando da comprovação do ajuizamento das ações, da 

interposição da defesa ou do protocolo do substabelecimento quando se 

tratar de processos já em andamento.  

4.1.2. Os honorários contratuais serão pagos pelo BADESUL à Sociedade 

contratada quando da comprovação da realização do respectivo ato 

processual, que deverá ser feita em até 3(três) dias úteis após a 

protocolização da peça, com o respectivo encaminhamento do comprovante 
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de protocolo. 

4.1.3. Os valores devidos a título de honorários contratuais 

corresponderão à: 

4.1.3.1. Para o patrocínio integral de novas ações em que o BADESUL 

figure no polo ativo, R$ 1.000,00 (hum mil reais); 

4.1.3.2. Para o patrocínio integral de novas ações em que o BADESUL 

figure no polo passivo, R$ 1.800,00 (mil e oitocentos reais); 

4.1.3.3. Para o patrocínio integral de ações já em trâmite em que o 

BADESUL figure no polo ativo, R$ 500,00 (quinhentos reais); 

4.1.3.4. Para o patrocínio integral de ações já em trâmite em que o 

BADESUL figure no polo passivo, R$ 900,00 (novecentos reais). 

4.1.4. Os valores pagos a título de honorários contratuais à Sociedade 

contratada serão creditados em conta corrente de sua titularidade, mediante 

apresentação de Nota Fiscal que deverá conter a discriminação de todos os 

tributos devidos – sem a sua dedução, cuja retenção ficará a cargo do 

BADESUL quando for o caso, conforme legislação em vigor. 

4.1.5. Caso o BADESUL não tenha mais interesse em prosseguir com a 

ação judicial, por qualquer razão, os honorários contratuais estarão quitados 

pelos valores já recebidos, nada mais havendo a reclamar do BADESUL a 

esse título.  

4.1.6. A retirada de sócio da CONTRATADA não implica em qualquer 

obrigação do BADESUL quanto ao pagamento de honorários contratuais a 

que eventualmente faça jus o sócio retirante.  

4.1.7. Nos termos da sistemática de remuneração adotada neste contrato, 

em caso de renúncia unilateral do contrato ou da condução de processo pela 

Sociedade de Advogados contratada, será devido ao BADESUL o valor 

correspondente a 50% (cinquenta por cento) da parcela única paga à 

Sociedade. 

4.1.8. Em caso de rescisão unilateral do contrato por vontade do 

BADESUL ou em razão de sanção administrativa aplicada pelo BADESUL, os 

processos judiciais passarão a condução do BADESUL, restando quitado 

qualquer pagamento de honorários contratuais até a data do encerramento 

do contrato, não podendo nada mais ser reclamado do BADESUL. 

4.2. Dos Honorários de Sucumbência: 

4.2.1. Os honorários de sucumbência serão pagos pela parte adversa nos 

termos da legislação processual em vigor, não podendo reclamar do 

BADESUL nenhum valor a esse título. 
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4.2.2. Os valores a título de honorários de sucumbência que, por ventura, 

vierem a ser creditados na conta do BADESUL, serão imediatamente 

repassados à Sociedade de Advogados mediante depósito do BADESUL em 

sua respectiva conta corrente. 

4.2.3. A compensação de honorários de sucumbência e/ou o deferimento, 

pelo Juízo, do benefício da Assistência Judiciária Gratuita – AJG – não 

geram qualquer direito à contratada de haver essas parcelas do BADESUL.   

4.2.4. Em caso de rescisão unilateral do contrato por vontade da 

Sociedade de Advogados ou em razão de sanção administrativa aplicada pelo 

BADESUL, os processos judiciais passarão a condução do contratante, não 

se responsabilizando o BADESUL pelo pagamento de nenhum honorário 

decorrente de sucumbência. 

4.3. Dos Honorários Advocatícios decorrentes de acordos judiciais: 

4.3.1. Nos acordos judiciais a Sociedade contratada será remunerada à 

razão de percentual sobre o valor efetivamente recebido pelo BADESUL, de 

acordo com a sistemática discriminada a seguir: 

4.3.1.1. Processos em que não tenha sido perfectibilizada a citação do 

devedor principal: 5,00%. 

4.3.1.2. Processos com citação efetivada, mas sem perfectibilização da 

penhora: 10%. 

4.3.1.3. Processos com penhora efetivada e data de leilão/praça já 

designado: 15%.  

4.3.2. Em caso de acordo com parcelamento do débito, a remuneração de 

que trata o item anterior será paga pelo devedor proporcionalmente aos 

valores efetivamente recebidos pelo BADESUL à medida em que os valores 

forem sendo adimplidos, incluindo os encargos financeiros estabelecidos no 

acordo (correção monetária e juros). 

4.3.3. Nos casos em que houver retomada do financiamento pelos 

encargos originais, com a bipartição do montante em vencido e vincendo, a 

base de cálculo sobre a qual incidirá o percentual de honorários advocatícios 

decorrentes de acordo judicial será somente a parcela vencida. 

4.3.4.  Em caso de não cumprimento do acordo, a cobrança judicial 

prosseguirá pelo saldo e percentual de honorários fixados pelo Juízo. 

4.4. Dos honorários oriundos de Arrematação de Bens, Dação em 

Pagamento ou Adjudicação: 

4.4.1. Não havendo acordo nem depósito judicial feito pelo executado, e 

prosseguindo a execução até a arrematação, dação em pagamento ou 
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adjudicação do bem penhorado, que dependerá de autorização prévia da 

BADESUL, o percentual devido será de 5,0%, que serão calculados sobre o 

valor efetivamente recebido pelo Badesul. 

4.4.2. No caso de dação em pagamento ou de adjudicação do bem, o valor 

de que trata o item anterior será exigível pela Sociedade Contratada somente 

após a alienação do respectivo bem, nos termos da legislação em vigor 

aplicável às instituições financeiras. 

 

CLÁUSULA 5ª. DO RECURSO FINANCEIRO 

5.1. As despesas decorrentes do presente contrato correrão à conta de 

recursos próprios do BADESUL. 

 

CLÁUSULA 6ª. DO PAGAMENTO  

6.1. O pagamento deverá ser efetuado no prazo de 10 (dez) dias 

mediante a apresentação de Nota Fiscal ou da Fatura pela CONTRATADA, 

que deverá conter o detalhamento dos serviços executados. 

6.2. O documento fiscal deverá ser do estabelecimento que apresentou 

a proposta e, nos casos em que a emissão for de outro estabelecimento da 

empresa, o documento deverá vir acompanhado das certidões negativas 

relativas à regularidade fiscal. 

6.3. Quando o documento for de outro estabelecimento localizado fora 

do Estado, será exigida também certidão negativa relativa à Regularidade 

Fiscal junto à Fazenda Estadual do Rio Grande do Sul independentemente 

da localização da sede ou filial da CONTRATADA. 

6.4. A protocolização somente poderá ser feita após a prestação dos 

serviços por parte da CONTRATADA. 

6.5. A protocolização somente poderá ser feita após o cumprimento do 

objeto por parte da CONTRATADA. 

6.6. A liberação das faturas de pagamento por parte da CONTRATANTE 

fica condicionada à apresentação, pela CONTRATADA, de documentação 

fiscal correspondente à aquisição de bens e serviços relativos à execução do 

contrato, cujo prazo para dita exibição não deverá exceder a 30 (trinta) dias 

contados da data de suas emissões, conforme o preconizado pelo Decreto nº 

36.117, de 03 de agosto de 1995. 

6.7. Haverá a retenção de todos os tributos nos quais a CONTRATANTE 

seja responsável tributário. 

6.8. A CONTRATANTE poderá reter do valor da fatura da CONTRATADA 

a importância devida, até a regularização de suas obrigações sociais, 
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trabalhistas ou contratuais. 

6.9. O pagamento será efetuado por fornecimento efetivamente 

realizado e aceito. 

6.9.1. A glosa do pagamento durante a execução contratual, sem prejuízo 

das sanções cabíveis, só deverá ocorrer quando a CONTRATADA: 

6.9.1.1. não produzir os resultados, deixar de executar, ou não executar as 

atividades com a qualidade mínima exigida no contrato; ou 

6.9.1.2. deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a 

execução do objeto, ou utilizá-los com qualidade ou quantidade inferior à 

demandada. 

6.10. Caso o objeto não seja fornecido fielmente e/ou apresente alguma 

incorreção será considerado como não aceito e o prazo de pagamento será 

contado a partir da data de regularização. 

6.11. Na fase da liquidação da despesa, deverá ser efetuada consulta ao 

CADIN/RS para fins de comprovação do cumprimento da relação contratual 

estabelecida nos termos do disposto no artigo 69, inciso IX, da Lei nº. 

13.303, de 30 de junho de 2016; 

6.11.1. Constatando-se situação de irregularidade da CONTRATADA junto 

ao CADIN/RS, será providenciada sua advertência, por escrito, para que, no 

prazo de 15 (cinco) dias, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, 

apresente sua defesa. 

6.11.2. Persistindo a irregularidade, a CONTRATANTE poderá adotar as 

medidas necessárias à rescisão contratual nos autos do processo 

administrativo correspondente, assegurada à CONTRATADA a ampla defesa. 

 

CLÁUSULA 7ª. DA ATUALIZAÇÃO MONETÁRIA  

7.1. Os valores do presente contrato não pagos na data prevista serão 

corrigidos até a data do efetivo pagamento, pro rata die, pelo Índice de Preços 

ao Consumidor Amplo - IPCA, do Sistema Nacional de Índices de Preços ao 

Consumidor – SNIPC, ou outro que venha a substituí-lo. 

 

CLÁUSULA 8ª. DA ANTECIPAÇÃO DE PAGAMENTO 

8.1. As antecipações de pagamento em relação a data de vencimento, 

respeitada a ordem cronológica para cada fonte de recurso, terão um 

desconto equivalente a de 0,033% por dia de antecipação sobre o valor do 

pagamento. 

 



 

 

Página 41 de 54 

 

CLÁUSULA 9ª. DO REAJUSTE 

9.1. O contrato será reajustado, observado o interregno mínimo de um 

ano, a contar da data limite para apresentação da proposta.  

9.2. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de 

um ano será contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste.  

9.3. O valor do contrato será reajustado, em consequência da variação 

do IPCA (Índice de Preços ao Consumidor Amplo) do Sistema Nacional de 

Índices de Preços ao Consumidor – SNIPC, de acordo com a fórmula abaixo:  

R = P0 x [(IPCAn / IPCA0)-1] 

Onde: 

R = parcela de reajuste; 

P0 = Preço inicial do contrato no mês de referência dos preços ou preço do 

contrato no mês de aplicação do último reajuste; 

IPCAn = número do índice IPCA referente ao mês do reajuste; 

IPCA0 = número do índice IPCA referente ao mês da data da proposta, 

último reajuste. 

9.4. A aplicação de índices de reajustamento pela fórmula acima deverá 

ocorrer independentemente dos mesmos serem positivos ou negativos. 

9.5. O reajuste do valor contratual somente será admitido se o prazo de 

duração do contrato for superior a um ano em razão do próprio cronograma 

inicial ou por força de vicissitudes supervenientes não decorrentes de culpa 

da CONTRATADA, conforme estatuído na Lei nº 10.192, de 2001. 

9.6. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de 

um ano será contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 

9.7. O reajuste somente se dará sobre o montante referente aos valores 

contratuais. 

 

CLÁUSULA 10ª. DOS PRAZOS 

10.1. O prazo de duração do contrato é de 12 (doze) meses, contados da 

sua celebração. 

10.2. A expedição da ordem de início somente se efetivará a partir da 

publicação da súmula do contrato no Diário Oficial do Estado. 

10.3. O prazo de vigência do presente contrato pode ser prorrogado por 

interesse das partes até o limite de 60 (sessenta) meses, desde que haja 

autorização formal da Autoridade Administrativa e observados os seguintes 

requisitos:  

10.3.1. Os serviços tenham sido prestados regularmente; 
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10.3.2. O BADESUL mantenha interesse na realização do serviço; 

10.3.3. Mantiveram-se as situações justificadoras da contratação direta;  

10.3.4. O valor do contrato permaneça economicamente vantajoso para o 

BADESUL. 

10.4. A CONTRATADA não tem direito subjetivo a prorrogação 

contratual. 

 

CLÁUSULA 11ª. DAS OBRIGAÇÕES 

11.1. As partes devem cumprir fielmente as cláusulas avençadas neste 

contrato, respondendo pelas consequências de sua inexecução parcial ou 

total. 

 

CLÁUSULA 12ª. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA  

12.1. Executar os serviços conforme especificações contidas no Projeto 

Básico, com a alocação dos empregados necessários ao perfeito 

cumprimento das cláusulas contratuais, além de fornecer os materiais e 

equipamentos, ferramentas e utensílios necessários previstos; 

12.2. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade 

com as obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitação 

jurídica, de regularidade fiscal e trabalhista, e de qualificação técnica e 

econômico-financeira porventura exigidas para a assinatura do contrato; 

12.3. Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos 

serviços a serem executados, em conformidade com as normas e 

determinações em vigor; 

12.4. Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total 

ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços efetuados 

em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução 

ou dos materiais empregados; 

12.5. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do 

objeto, ficando o BADESUL autorizada a descontar da garantia, caso exigida, 

ou dos pagamentos devidos à CONTRATADA, o valor correspondente aos 

danos sofridos; 

12.6. Apresentar os empregados devidamente uniformizados e 

identificados por meio de crachá, além de provê-los com os Equipamentos de 

Proteção Individual - EPI, quando for o caso; 

12.7. Apresentar à CONTRATANTE, quando for o caso, a relação nominal 

dos empregados que adentrarão o órgão para a execução do serviço; 
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12.8. Atender às solicitações do BADESUL quanto à substituição dos 

empregados alocados, no prazo fixado pelo BADESUL, nos casos em que 

ficar constatado descumprimento das obrigações relativas à execução do 

serviço; 

12.9.  Orientar seus empregados quanto à necessidade de acatar as 

normas internas do BADESUL; 

12.10. Orientar seus empregados a respeito das atividades a serem 

desempenhadas, alertando-os a não executar atividades não abrangidas pelo 

contrato; 

12.11. Manter preposto nos locais de prestação de serviço, aceito pelo 

BADESUL, para representá-la na execução do contrato, quando couber. 

12.12. Responder nos prazos legais, em relação aos seus empregados, por 

todas as despesas decorrentes da execução do serviço e por outras 

correlatas, tais como salários, seguros de acidentes, indenizações, tributos, 

vale-refeição, vale-transporte, uniformes, crachás e outras que venham a ser 

criadas e exigidas pelo Poder Público; 

12.13. Fiscalizar regularmente os seus empregados designados para a 

prestação do serviço, a fim de verificar as condições de execução; 

12.14. Comunicar à CONTRATANTE qualquer anormalidade constatada e 

prestar os esclarecimentos solicitados; 

12.15. Arcar com as despesas decorrentes de qualquer infração cometida 

por seus empregados quando da execução do serviço objeto deste contrato; 

12.16. Realizar os treinamentos que se fizerem necessários para o bom 

desempenho das atribuições de seus empregados; 

12.17. Treinar seus empregados quanto aos princípios básicos de postura 

no ambiente de trabalho, tratamento de informações recebidas e 

manutenção de sigilo, comportamento perante situações de risco e atitudes 

para evitar atritos com servidores, colaboradores e visitantes do órgão; 

12.18. Coordenar e supervisionar a execução dos serviços contratados; 

12.19. Administrar todo e qualquer assunto relativo aos seus empregados; 

12.20. Assumir todas as responsabilidade e tomar as medidas necessárias 

ao atendimento dos seus empregados acidentados ou acometidos de mal 

súbito, por meio do preposto; 

12.21. Instruir seus empregados quanto à prevenção de acidentes e de 

incêndios; 

12.22. Responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhistas, sociais, 

previdenciárias, tributárias, comerciais e as demais previstas na legislação 

específica, cuja inadimplência não transfere responsabilidade à 

CONTRATANTE; 
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12.23. Relatar à CONTRATANTE toda e qualquer irregularidade verificada 

no decorrer da prestação dos serviços; 

12.24. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de 

dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz para os maiores de 14 anos; 

nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho 

noturno, perigoso ou insalubre; 

12.25. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no 

dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, devendo complementá-

los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o 

atendimento ao objeto do contrato; 

12.26. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência 

do cumprimento do contrato; 

 

CLÁUSULA 13ª. DAS OBRIGAÇÕES DO BADESUL 

13.1. Exercer o acompanhamento e a fiscalização do objeto, por 

servidores designados para esse fim, anotando em registro próprio as falhas 

detectadas, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos empregados 

eventualmente envolvidos, e encaminhando os apontamentos à Autoridade 

Administrativa para as providências cabíveis; 

13.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela 

CONTRATADA, de acordo com as cláusulas contratuais; 

13.3. Notificar a CONTRATADA por escrito da ocorrência de eventuais 

imperfeições no curso da execução do objeto, fixando prazo para a sua 

correção; 

13.4. Pagar à CONTRATADA o valor resultante da prestação do objeto, 

no prazo e condições estabelecidas neste contrato; 

13.5. Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da fatura de 

serviços da CONTRATADA, nos termos da legislação vigente. 

 

CLÁUSULA 14ª. CONDUTA ÉTICA DO CONTRATADO E DO 

BADESUL  

14.1. O CONTRATADO e o BADESUL comprometem-se a manter a 

integridade nas relações público-privadas, agindo de boa-fé e de acordo com 

os princípios da moralidade administrativa e da impessoalidade, além de 

pautar sua conduta por preceitos éticos e, em especial, por sua 

responsabilidade socioambiental.  

14.2. Em atendimento ao disposto no caput desta Cláusula, o 

CONTRATADO obriga-se, inclusive, a: 
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14.2.1. não oferecer, prometer, dar, autorizar, solicitar ou aceitar, direta 

ou indiretamente, qualquer vantagem indevida, seja pecuniária ou de outra 

natureza, consistente em fraude, ato de corrupção ou qualquer outra 

violação de dever legal, relacionada com este Contrato, bem como a tomar 

todas as medidas ao seu alcance para impedir administradores, empregados, 

agentes, representantes, fornecedores, contratados ou subcontratados, seus 

ou de suas controladas, de fazê-lo; 

14.2.2. impedir o favorecimento ou a participação de empregado ou 

dirigente do BADESUL na execução do objeto do presente Contrato; 

14.2.3. providenciar para que não sejam alocados, na execução do objeto 

do contrato, familiares de dirigente ou empregado do BADESUL, 

considerando-se familiar o cônjuge, o companheiro ou o parente em linha 

reta ou colateral, por consanguinidade ou afinidade, até o terceiro grau; 

14.2.4. observar o Código de Ética do BADESUL vigente ao tempo da 

contratação, bem como a Política de Conduta e de Integridade das Licitações 

e Contratos Administrativos do BADESUL e a Política Corporativa 

Anticorrupção do BADESUL, assegurando-se de que seus representantes, 

administradores e todos os profissionais envolvidos na execução do objeto 

pautem seu comportamento e sua atuação pelos princípios neles constantes; 

e 

14.2.5. adotar, na execução do objeto do contrato, boas práticas de 

sustentabilidade ambiental, de otimização de recursos, de redução de 

desperdícios e de redução da poluição.  

14.3. O BADESUL recomenda, ao CONTRATADO, considerar em suas 

práticas de gestão a implantação de programa de integridade estruturado, 

voltado à prevenção, detecção e remediação da ocorrência de fraudes e atos 

de corrupção.  

14.4. Verificada uma das situações mencionadas nos 14.2.1 e 14.2.2 

desta Cláusula, compete ao CONTRATADO afastar imediatamente da 

execução do Contrato os agentes que impliquem a ocorrência dos 

impedimentos e favorecimentos aludidos, além de comunicar tal fato ao 

BADESUL, sem prejuízo de apuração de sua responsabilidade, caso tenha 

agido de má-fé.  

14.5. O CONTRATADO declara ter conhecimento do Código de Ética do 

BADESUL, bem como da Política de Conduta e de Integridade das Licitações 

e Contratos Administrativos do BADESUL e da Política Corporativa 

Anticorrupção do BADESUL, que poderão ser consultados por intermédio do 

sítio eletrônico www.BADESUL.com.br ou requisitados ao Gestor do 

Contrato.  
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14.6. Eventuais irregularidades ou descumprimentos das normas 

internas do BADESUL ou da legislação vigente podem ser denunciados à 

Ouvidoria por qualquer cidadão através dos seguintes canais: e-

mail:ouvidoria@BADESUL.com.br; e telefone (08006425800). 

 

CLÁUSULA 15ª. DA ANTICORRUPÇÃO 

15.1. As Partes, por si e por seus administradores, diretores, empregados 

e agentes, obrigam-se a: 

15.1.1. conduzir suas práticas comerciais de forma ética e em 

conformidade com os preceitos legais aplicáveis;  

15.1.2. repudiar e não permitir qualquer ação que possa constituir ato 

lesivo nos termos da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, e 

legislação correlata; 

15.1.3. dispor ou comprometer-se a implementar, durante a vigência do 

Contrato quem mantêm, programa de conformidade e treinamento 

voltado à prevenção e detecção de violações das regras 

anticorrupção e dos requisitos estabelecidos no Contrato;  

 

15.1.4. notificar imediatamente a outra Parte se tiver conhecimento ou 

suspeita de qualquer conduta que constitua ou possa constituir 

prática de suborno ou corrupção referente à negociação, conclusão 

ou execução do Contrato, e declaram, neste ato, que não 

realizaram e nem realizarão qualquer pagamento, nem forneceram 

ou fornecerão benefícios ou vantagens a quaisquer autoridades 

governamentais, ou a consultores, representantes, parceiros ou 

terceiros a elas ligados, com a finalidade de influenciar qualquer 

ato ou decisão da administração pública ou assegurar qualquer 

vantagem indevida, obter ou impedir negócios ou auferir qualquer 

benefício indevido. 

 

CLÁUSULA 16ª. DAS OBRIGAÇÕES SOCIOAMBIENTAIS  

16.1. As Partes reconhecem a importância e se comprometem por si e 

por seus colaboradores a respeitar e a contribuir com o 

cumprimento dos Princípios Constitucionais, dos Direitos e 

Garantias Fundamentais e dos Direitos Sociais previstos na 

Constituição Federal, tais como, mas não limitadamente:  

16.1.1. evitar qualquer forma de discriminação;  

16.1.2. respeitar o meio ambiente;  
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16.1.3. repudiar o trabalho escravo e infantil;  

16.1.4. garantir a liberdade de seus colaboradores em se associarem a 

sindicatos e negociarem coletivamente direitos trabalhistas;  

16.1.5. colaborar para um ambiente de trabalho seguro e saudável;  

16.1.6. evitar o assédio moral e sexual;  

16.1.7. compartilhar este compromisso de Responsabilidade Social na 

cadeia de fornecedores;  

16.1.8. trabalhar contra a corrupção em todas as suas formas, incluída a 

extorsão e o suborno. 

 

CLÁUSULA 17ª. DA LAVAGEM DE DINHEIRO  

17.1. As Partes estão cientes que as pessoas jurídicas se sujeitam à lei 

brasileira e aos acordos internacionais de prevenção à lavagem de 

dinheiro e riscos operacionais, mas também às regras e normas de 

conduta definidas pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

 

 

CLÁUSULA 18ª. DAS SANÇÕES 

18.1. A CONTRATADA sujeita-se às seguintes sanções: 

18.1.1. Advertência, por escrito, sempre que ocorrerem pequenas 

irregularidades, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos 

significativos para o BADESUL; 

18.1.2. Multa: 

18.1.2.1. moratória de até 15% por perda de prazo processual sobre o valor 

contratual referente ao respectivo processo; 

18.1.2.2. compensatória de até 5% calculado sobre o valor total de 

honorários contratuais dos processos que estão sob seu encargo pelo 

descumprimento de cláusula contratual ou norma de legislação pertinente; 

pela execução em desacordo com as especificações constantes do Termo de 

Referência; ou por agir com negligência na execução do objeto contratado; 

18.1.3. suspensão temporária de participação em licitação e impedimento 

de contratar com o BADESUL, pelo prazo de até 2 (dois) anos, em 

consonância com as situações e os prazos abaixo indicados: 

18.1.3.1. por até 3 (três) meses, quando houver o descumprimento de 

cláusula contratual ou norma de legislação pertinente; pela execução em 

desacordo com as especificações constantes do Termo de Referência; ou por 

agir com negligência na execução do objeto contratado; 

18.1.3.2. por até 6 (seis) meses, quando houver o cometimento reiterado de 
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faltas na sua execução; ou pelo retardamento imotivado da execução de 

obra, de serviço, de fornecimento de bens ou de suas parcelas; 

18.1.3.3. por até 8 (oito) meses, quando houver a subcontratação do seu 

objeto, a associação da CONTRATADA com outrem, a cessão ou 

transferência, total ou parcial, bem como a fusão, cisão ou incorporação, por 

forma não admitida no contrato; 

18.1.3.4. por até 1 (um) ano, quando houver o desatendimento das 

determinações regulares da autoridade designada para acompanhar e 

fiscalizar a execução do contrato, assim como as de seus superiores; ou der 

causa à inexecução parcial do contrato; 

18.1.3.5. por até 2 (dois) anos, pela paralisação da obra, do serviço ou do 

fornecimento do bem, sem justa causa e prévia comunicação ao fiscal do 

contrato; pela entrega, como verdadeira ou perfeita, de mercadoria ou 

material falsificado, furtado, deteriorado, danificado ou inadequado para o 

uso; praticar atos fraudulentos durante a execução do contrato ou cometer 

fraude fiscal; ou der causa à inexecução total do contrato. 

18.2. As sanções decorrentes de fatos diversos serão consideradas 

independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladamente ou, no caso das 

multas, cumulativamente, sem prejuízo da cobrança de perdas e danos que 

venham a ser causados ao interesse público e da possibilidade da rescisão 

contratual. 

18.3. A multa dobrará a cada caso de reincidência, não podendo 

ultrapassar a 30% (trinta por cento) do valor do contrato. 

18.4. As multas deverão ser recolhidas no prazo de 30 (trinta) dias a 

contar da intimação, podendo o BADESUL descontá-la na sua totalidade da 

garantia. 

18.5. Se a multa não puder ser descontada dos pagamentos devidos, 

responderá a CONTRATADA pela sua diferença, a qual será cobrada 

administrativamente pelo BADESUL ou, ainda, quando for o caso, cobrada 

judicialmente. 

18.6. A suspensão temporária poderá ensejar a rescisão imediata do 

contrato pelo Diretor da área gestora do mesmo, desde que justificado com 

base na gravidade da infração. 

18.7. A sanção de suspensão poderá também ser aplicada à 

CONTRATADA ou aos seus profissionais que: 

18.7.1. tenham sofrido condenação definitiva por praticarem, por meios 

dolosos, fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tributos; 

18.7.2. tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos do 

contrato; 
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18.7.3. demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a 

CONTRATADA em virtude de atos ilícitos praticados. 

18.8. A aplicação de sanções não exime a CONTRATADA da obrigação de 

reparar danos, perdas ou prejuízos que a sua conduta venha a causar à 

CONTRATANTE. 

18.9. A sanção de suspensão leva à inclusão da CONTRATADA no 

Cadastro de Fornecedores Impedidos de Licitar e Contratar – CFIL/RS. 

18.10. Autuado o processo administrativo sancionador, a CONTRATADA 

será notificada pelo BADESUL, através de ofício contendo a descrição 

sucinta dos fatos e as sanções cabíveis, e terá o prazo de 10 (dez) dias úteis 

para apresentação de defesa prévia, contados do recebimento da 

correspondênciaa correspondência. 

18.11. No prazo para apresentação da defesa prévia, caso a CONTRATADA 

concorde com as sanções cabíveis, poderá optar em recolher a multa 

mencionada na correspondênciaa correspondência, encaminhando o 

comprovante de recolhimento para ser juntado ao processo. 

18.12. As notificações à CONTRATADA serão enviadas pelo correio, com 

Aviso de Recebimento, ou entregues à CONTRATADA mediante recibo, ou em 

caso de mudança de endereço ou recusa de recebimento, publicadas no 

Diário Oficial, quando começará a contar o prazo para manifestação. 

18.13. A decisão sobre a aplicação da penalidade será notificada à 

CONTRATADA por meio de ofício, concedendo-lhe o prazo de 10 (dez) dias 

úteis a partir do seu recebimento para interposição de recurso hierárquico, 

que terá efeito suspensivo. 

18.13.1. O recurso não será conhecido pelo BADESUL quando 

interposto:fora do prazo; 

18.13.2. por quem não seja legitimado; 

18.13.3. após exaurida a esfera administrativa. 

18.14. A decisão final será comunicada à CONTRATADA pelos mesmos 

meios referidos na subcláusula 18.10. 

 

CLÁUSULA 19ª. DA CONFIDENCIALIDADE 

19.1. A CONTRATADA deve manter a mais absoluta confidencialidade a 

respeito de quaisquer informações, dados, processos, fórmulas, códigos, 

cadastros, fluxogramas, diagramas lógicos, dispositivos, modelos ou outros 

materiais de propriedade do BADESUL ou de terceiros, aos quais tiver 

acesso em decorrência da prestação de serviços objeto do contrato, ficando 

terminantemente proibida de fazer uso ou revelar estes, sob qualquer 

justificativa. 
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19.2. A CONTRATADA e os profissionais envolvidos na execução do 

contrato devem assinar, antes do início dos serviços, termo de compromisso 

apresentado pelo BADESUL. 

 

CLÁUSULA 20ª. DA RESCISÃO 

20.1. Sem prejuízo das hipóteses e condições de extinção dos contratos 

previstas no direito privado, a contratação poderá ser rescindida 

unilateralmente nas seguintes hipóteses: 

20.1.1. pelo descumprimento de cláusulas contratuais, especificações, 

projetos ou prazos; 

20.1.2. pelo cumprimento irregular de cláusulas contratuais, 

especificações, projetos e prazos; 

20.1.3. pela lentidão do seu cumprimento, caso comprovada a 

impossibilidade da conclusão da obra, do serviço ou do fornecimento, nos 

prazos estipulados; 

20.1.4. pelo atraso injustificado no início da obra, serviço ou fornecimento; 

20.1.5. pela paralisação da obra, do serviço ou do fornecimento, sem justa 

causa e prévia comunicação; 

20.1.6. pela subcontratação total ou parcial do seu objeto, não admitidas 

neste contrato; 

20.1.7. pela cessão ou transferência, total ou parcial, das obrigações da 

CONTRATADA à outrem; 

20.1.8. pela associação da CONTRATADA com outrem, a fusão, cisão, 

incorporação, a alteração social ou a modificação da finalidade ou da 

estrutura da empresa, salvo se não houver prejuízo à execução do contrato e 

aos princípios da administração pública, se forem mantidas as mesmas 

condições estabelecidas no contrato original e se forem mantidos os 

requisitos de habilitação; 

20.1.9. pelo desatendimento das determinações regulares do fiscal e do 

gestor do contrato, assim como as de seus delegados e superiores; 

20.1.10. pelo cometimento reiterado de faltas na sua execução, anotadas 

em registro próprio pela fiscalização; 

20.1.11. pela decretação de falência ou a instauração de insolvência civil; 

20.1.12. pela dissolução da sociedade ou o falecimento do contratado; 

20.1.13. por razões de interesse público, de alta relevância e amplo 

conhecimento, justificadas e determinadas pelo Diretor da área gestora do 

contrato, ratificada pelo Diretor Presidente, e exaradas no processo 

administrativo a que se refere o contrato; 

20.1.14. salvo nas hipóteses em que decorrer de ato ou fato do qual tenha 
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praticado, participado ou contribuído a CONTRATADA, assim como em caso 

de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, a 

suspensão da execução do contrato, por ordem escrita do Badesul, por prazo 

superior a 120 (cento e vinte) dias, ou ainda por repetidas suspensões que 

totalizem o mesmo prazo, independentemente do pagamento obrigatório de 

indenizações pelas sucessivas e contratualmente imprevistas 

desmobilizações e mobilizações e outras previstas, assegurado à 

CONTRATADA, nesses casos, o direito de optar pela suspensão do 

cumprimento das obrigações assumidas pela CONTRATADA até que seja 

normalizada a situação; 

20.1.15. salvo nas hipóteses indicadas na alínea “n”, o atraso superior a 90 

(noventa) dias dos pagamentos devidos pelo Badesul decorrentes de obras, 

serviços ou fornecimento, ou parcelas destes, já recebidos ou executados, ou 

a interrupção por mora do Badesul em cumprir obrigação de fazer a ela 

atribuída pelo contrato pelo mesmo prazo, assegurado à CONTRATADA o 

direito de optar pela suspensão do cumprimento de suas obrigações até que 

seja normalizada a situação; 

20.1.16. pela não liberação, por parte do Badesul, de área, local ou objeto 

para execução de obra, serviço ou fornecimento, nos prazos contratuais, 

bem como das fontes de materiais naturais especificadas no projeto; 

20.1.17. pela ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente 

comprovada, impeditiva da execução do contrato; 

20.1.18. pelo descumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da 

Constituição Federal, sem prejuízo das sanções penais cabíveis. 

20.2. O termo de rescisão será precedido de Relatório indicativo dos 

seguintes aspectos, conforme o caso: 

20.2.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente 

cumpridos; 

20.2.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

20.2.3. Indenizações e multas. 

 

CLÁUSULA 21ª. DA CESSÃO DE DIREITO 

21.1. A cessão de direitos ou a transferência do presente contrato, no 

todo ou em parte, é proibida sob pena de rescisão imediata. 

 

CLÁUSULA 22ª. DO RECEBIMENTO DOS SERVIÇOS 

22.1. O processo constitui-se de um conjunto de atos, assim, o 

recebimento do serviço se dará com cada envio de cópias de peças 



 

 

Página 52 de 54 

 

processuais e demais diligências que cabem ao escritório terceirizado à 

Assessoria Jurídica, assim como o correto envio das notas fiscais para 

pagamentos dos honorários advocatícios. 

 

CLÁUSULA 23ª. DAS VEDAÇÕES 

23.1. É vedado ao contratado: 

23.1.1. Caucionar ou utilizar este Contrato para qualquer operação 

financeira; 

23.1.2. Interromper a execução dos serviços sob alegação de 

inadimplemento por parte do Badesul, salvo nos casos previstos em lei. 

 

CLÁUSULA 24ª. DA FISCALIZAÇÃO 

24.1. A Fiscalização da execução dos serviços e do cumprimento das 

obrigações contratuais será de responsabilidade do da Assessoria Jurídica, 

por intermédio de fiscalização compartilhada entre os advogados Melina 

Priscila Pires Martins Pedroso, Luciana Dorneles Müller Lionello, Miguel 

Assumpção Pohlmann, os quais se encarregarão de conferir o andamento 

das atividades e de corrigir desvios ou apontar eventuais irregularidades. 

24.2. Sempre que solicitados pela fiscalização e de forma a dirimir 

dúvidas devidamente fundamentadas, serão realizados pela CONTRATADA, 

sem ônus adicionais, relatórios, documentos, laudos para esclarecer ou 

informar sobre problemas e soluções na execução dos serviços. 

24.3.  A fiscalização, sempre que possível, comunicará à contratada as 

providências necessárias para sanar eventuais problemas detectados na 

execução dos serviços. Porém, a ausência de manifestação escrita da 

fiscalização quando da ocorrência de falhas, não exime a contratada, em 

nenhuma hipótese, da responsabilidade de corrigi-las. 

24.4. Qualquer fiscalização exercida pelo BADESUL será feita em seu 

exclusivo interesse e não implicará corresponsabilidade pela prestação dos 

serviços contratados, sem que assista direito à CONTRATADA, eximir-se de 

suas obrigações pela fiscalização e perfeita execução dos serviços; 

24.5. A fiscalização do BADESUL verificará a qualidade da prestação dos 

serviços, podendo exigir substituições ou reelaboração das atividades, 

quando não atenderem aos termos do objeto contratado, sem qualquer 

indenização pelos custos daí decorrentes. 

 

CLÁUSULA 25ª. DO GESTOR DIRETO DO CONTRATO 
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25.1. O Gestor do contrato pelo BADESUL, a quem caberão os controles 

sobre as normas, cumprimento das cláusulas contratuais e gerenciamento 

das dúvidas ou de questões técnicas surgidas no decorrer da prestação dos 

serviços do Contrato, será a Assessora Jurídica da Presidência. 

 

CLÁUSULA 26ª. DAS ALTERAÇÕES 

26.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 

81 da Lei Federal nº. 13.303/2016. 

 

CLÁUSULA 27ª. DOS CASOS OMISSOS 

27.1. Os casos omissos serão decididos segundo as disposições contidas 

na Lei nº. 13.303/2016, nas demais normas de licitações e contratos 

administrativos e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei 

nº 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e princípios 

gerais dos contratos. 

 

CLÁUSULA 28ª. DA SUBCONTRATAÇÃO 

28.1. É vedada a subcontratação do objeto contratado, no todo ou em 

parte. 

 

CLÁUSULA 29ª. DAS DISPOSIÇÕES ESPECIAIS 

29.1. Se qualquer das partes relevar eventual falta relacionada com a 

execução deste contrato, tal fato não significa liberação ou desoneração a 

qualquer delas. 

29.2. As partes considerarão cumprido o contrato no momento em que 

todas as obrigações aqui estipuladas estiverem efetivamente satisfeitas, nos 

termos de direito e aceitas pela CONTRATADA. 

29.3. Os direitos patrimoniais e autorais de projetos ou serviços técnicos 

especializados desenvolvidos pela CONTRATADA ou por seus profissionais 

passam a ser propriedade do Badesul, sem prejuízo da preservação da 

identificação dos respectivos autores e da responsabilidade técnica a eles 

atribuída. 

29.4. Haverá consulta prévia ao CADIN/RS, pelo órgão ou entidade 

competente, nos termos da Lei nº 10.697/1996, regulamentada pelo Decreto 

nº 36.888/1996. 



 

 

Página 54 de 54 

 

29.5. O presente contrato somente terá eficácia após publicada a 

respectiva súmula. 

 

CLÁUSULA 30ª. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

30.1. O Foro para solucionar os litígios que decorrerem da execução 

deste Termo de Contrato será o da Comarca de Porto Alegre/RS – Justiça 

Estadual. 

30.2. E, assim, por estarem as partes ajustadas e acordadas, lavram e 

assinam este contrato, em 02 (duas) vias de iguais teor e forma, na presença 

de 02 (duas)testemunhas, para que produza seus jurídicos efeitos. 

Porto Alegre/RS, .......... de..........................................de 20..... 

P/ BADESUL: 

P/ CONTRATADA: 

TESTEMUNHAS: 

 


